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Prezados,

Em tempo, apresentamos recurso em face da decisão de inabilitaçâo em nome da empresa ECOLIX GESTÃO AMBIENTAL
LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n9 19.125,143/0001-58.

Aguardamos confirmação de recebimento.

Atenciosamente,
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AOS INTEGRANTES DA COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DE LICITAÇÃO (CGCL) DO

MUNICÍPIO DE TiMON/MA

Ref.; Concorrência Pública n° 005/2023,

Processo Administrativo 204/2023

ECOLIX GESTÃO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ

sob o ns 19.125.143/0001-58, com endereço na Rua Mogno, n" 36, bairro Cajazeiras,

Fortaieza/CE, CEP 60864-505, neste ato representada pelo seu representante legal Pedro

Henrique Coutinho Magalhães, brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° 060.901.653-95, por

seus advogados abaixo firmados e habilitados via instrumento de procuração anexo (DOC. I),

vem, mui respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, apresentar RECURSO

ADMINISTRATIVO em face da decisão da Ilustre Presidente da Comissão Permanente de

Licitação, de acordo com as regras estabelecidas no Edital de Concorrência Pública n°

005/2023, pelos motivos de fato e de direito a seguir aduzidos.

Outrossim, requer a Vossa Senhoria o recebimento desta em efeito suspensivo.

Nestes termos pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 9 de outubro de 2023.

ECOLIX GESTÃO AMBIENTAL LTDA

r/p Pedro Henrique Coutinho Magalhães

SAMUEL AMORIM VIEIRA

OAB/CE n'45.816
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RAZOES DO RECURSO

I. PREFACIALMENTE.

1. Primeiramente, faz-se necessário que as razões aqui formuladas sejam processadas e,

se não forem acolhidas, sejam motivadamente respondidas, não sem antes, serem

apresentadas à apreciação da D. Autoridade Superior, consoante ao que rege o Princípio

Constitucional de petição {CF/88, art. 52, inc. LV).

li. DO OBJETO DO RECURSO.

2. O objeto do presente recurso é a revisão da Decisão publicada no Diário Oficiai do

Município (Edição ns 2.737), a qual inabilitou a empresa recorrente, conforme resultado a

seguir;
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3. Ocorre que, dota vênia, a referida decisão foi equivocada, uma vez que não refletiu a

realidade e contraria, inclusive, o próprio Projeto Básico e as hipóteses de não atendimento

dos critérios, uma vez que, ainda que a empresa não tivesse atendidos às exigências, as razões
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apresentadas no resultado de habilitação não ensejam em inabilitação da empresa, conforme

veremos adiante.

III. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA.

a) DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA.

4. A decisão recorrida, claramente, carece de motivação para embasar a inabilitação da

recorrente, isto porque, sem fazer uma análise concreta dos fatos, a decisão, genericamente,

apenas faz menção que o Plano de Trabalho apresentado estaria em desacordo com os

subitens 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9 do Projeto Básico, sem indicar, de forma precisa, que ponto o

Plano foi falho.

5. Nas lições de Marçal Justen Filho^:

É irrelevante que o art. 39 da Lei n° 8.565 não aluda ao princípio da

motivação. A motivação consiste na enunciação pelo agente estatal das
razões de fato e de direito em que se alicerça a decisão adotada. Traduz

externamente o processo interno do sujeito, envolvendo a sua

compreensão relativamente aos eventos ocorridos no mundo dos fatos e

a  interpretação adotada para as normas, de que deriva a decisão

adotada. A motivação deriva da necessidade de justificar toda e qualquer

decisão administrativa. É uma decorrência inafastável do regime

democrático, da vantajosidade, da legalidade, da objetividade, da

moralidade, dentre outros princípios. A motivação assegura a

racionalidade do ato e sua submissão ao Direito. Facilita o exercido da

fiscalização e do controle. Ainda que o controle do mérito do ato

administrativo seja limitado, sempre será cabível o controle envolvendo a

motivação. O vicio derivado da incompatibilidade entre a motivação e a

decisão pode ser pronunciado pelo Judiciário.

6. Sendo assim, a decisão é nula por se enquadrar no § 1? do inciso I do art. 489 do

Código de Processo Civil, aplicado subsidiariamente ao processo licitatório, vejamos:

' Comentários ò lei de iidtaçõo. 15® ed. São Paulo: Dialética, 2012, p. 78.
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(...) § 1^ Não se considera fundamentada qualquer decisão judicial, seja

ela interlocutória, sentença ou acórdão, que:

I - Se limitar à indicação, à reprodução ou à paráfrase de ato normativo,

sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; (...)

7. O que ocorre é que a decisão se limitou a dizer que a empresa recorrente não atendeu

aos requisitos do Plano de Trabalho, indicando os subitens, sem discorrer o porquê que tais

requisitos não foram aceitos, se todos estão constantes no Piano apresentado.

8. Nota-se, inclusive, que a ausência de precisão quanto o fundamento da decisão

dificulta o exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório, pois, havendo uma decisão

genérica, que não relaciona os requisitos previstos no projeto básico com o Plano de Trabalho

apresentado, impossibilita que a empresa apresente recurso capaz de combater eventuais

inconsistências, pelo simples fato de tais razões não terem sido apresentadas na decisão.

9. Data vênia, não é possível extrair da decisão qual seria exatamente as inconsistências

verificadas. É impossível compreender os motivos pelos quais a empresa foi inabilitada e o

documento apresentado não foi aceito, se ele possui todos os itens elencados na decisão. Em

outros termos, a decisão gera o seguinte questionamento: Por qual motivo específico o Piano

de Trabalho apresentado não satisfaz os requisitos do projeto básico, se os subitens

destacados na decisão constam no Piano? Por que a suposta inobservância desses itens violou

o edital e o projeto básico?

10. O Presidente da Comissão deixou de realizar a subsunção do fato à norma, ou seja,

deixou de realizar o enquadramento de como se daria essa violação ao edital e ao projeto

básico, capaz de gerar a inabilitação da empresa recorrente.

11. Não se ignora que em procedimentos de natureza administrativa admite-se a

fundamentação per relationem, conforme se depreende do art. 50, § 1- da Lei Federal

9.784/99, acima transcrito. Entretanto, no caso dos autos, o Presidente da Comissão não faz

remissão ou referência aos itens do Plano apresentado pela empresa, a precedentes ou a

decisões anteriores nos autos do mesmo processo.
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12. Como se sabe, assim os Tribunais Superiores já firmaram entendimento acerca da

necessidade de clareza do ato administrativo, vejamos;

(...] Na forma da jurisprudência desta Corte, "a motivação do ato

administrativo deve ser explícita, clara e congruente, vinculando o agir

do administrador público e conferindo o atributo de validade ao ato.

Viciada a motivação, inválido resultará o ato, por força da teoria dos

motivos determinantes. Inteligência do art. SO, § 1.9, da Lei n.

9.784/1999 (RMS 59.024/SC, Rei. Min, Sérgio Kukina, Primeira Turma,

DJe 08/09/2020). (STJ - REsp n. 1.907.044/GO - Rei. Ministro Benedito

Gonçalves - Primeira Turma -DJe 25/08/2021)

13. Ademais, tal entendimento vem sendo adotado, inclusive, pelo Tribunal de Contas da

Uniio (TCU):

(...) a análise sobre a adequação da decisão do pregoeiro ficou

prejudicada, pois não indicou qual documentação não obedecia ao ato

convocatório (fl. 67), deduzindo-se ser deficiente a motivação do ato.

(TCU - Acórdão 597/2007 Píenário - Rei. Marcos Bemquerer Costa).

9.4.2. Oriente suas comissões de licitações pregoeiros a consignarem, de

forma clara e objetiva, nas atas dos certames llcitatórios, todos os

motivos que ensejarem a desclassificação das propostas apresentadas,

apontando os dispositivos legais e/ou editalíclos não observados, de

modo a evitar Interpretações dúbias por parte dos llcitantes e dos órgãos

de controle, assim como todos os elementos necessários ao exercício do
contraditório pelas llcitantes. (TCU - Acórdão 2564/2009 Plenário - Rei.

Augusto Nardes).

É  Irregular a desclassificação e Inafallltação sem motivação ou com
fundamentação imprecisa e deficiente, uma vez que prejudica a defesa

dos llcitantes e a própria transparência do certame. A revogação do

certame não elide a lllcitude praticada. (TCU - Acórdão 3772/2012

Segunda Câmara - Rei. Aroldo Cedraz).
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A motivação para ato desciassificatório deve ser precisa, evitando que

falhas comprometam a ampla defesa e propiciem contratação
antieconômica. (TCU - Acórdão 536/2007-Plenáno - Rei.

Augusto Sherman)

14. Não obstante, o Tribunal de Justiça do Maranhã, juízo a qual o órgão está submetido,

também vem adotando tal posicionamento, vejamos:

ADMINISTRATIVO - REMESSA - DEMISSÃO - PROCESSO ADMINISTRATIVO

• AUSÊNCIA - ILEGALIDADE - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - VIOLAÇÃO - NÃO
PROVIMENTO. I - Os atos administrativos, quando envolvendo

anulação, revogação, suspensão ou convalidação devem ser motivados

de for "explicita, ciara e congruente; (...). III- remessa não provida. (TJ-
MA - REMESSA: 118882006 MA, Relator: ClEONES CARVALHO CUNHA,

Data de Julgamento: 04/09/2006, MONTES ALTOS). (Grifou-se).

15. O posicionamento do TCU é extremamente relevante, na medida que pretende

preservar o próprio direito de defesa (ou de recurso) do iicitante. No presente caso, não há

dúvidas de que a elaboração do presente recurso restou bastante prejudicada em função da

ausência de clareza a acerca do motivo (e da motivação) para inabiiitação da Recorrente.

16. Logo, diante de uma decisão nula por afrontar o dever de motivação (art. 93, iX, da

Constituição Federai e art. 50, § 12 da Lei Federai n2 9.784/99) e o direito à ampla defesa da

Recorrente (art. 59, LV, da Constituição Federai). Porém, como se não bastasse, nem sequer

houve violação à exigência editaiícia - é o que se passa a demonstrar.

a) DO CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DO PLANO DE TRABALHO.

17. Conforme resultado de habilitação coiacionado acima, a Presidente da Comissão

Permanente de Licitação inabilitou a recorrente, pois, segundo ela, a empresa não teria

apresentado Piano de Trabalho (item 6.5.13 do editai) nos termos exigidos do projeto básico,

especificamente nos subitens 2, 3, 4,5, 6, 7, 8 e 9.
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18. Ocorre que tais itens estão descritos claramente no Plano de Trabalho devidamente

apresentado.

b) AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA INABILITAÇÃO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA

VINCULAÇÃO AO EDITAL. EXCESSO DE FORMALISMO.

19. Apenas para fins argumentativos, ainda que tais exigências não estivessem descritas

no Piano de Trabalho, os itens destacados na decisão que inabilitou a empresa não são tidos,

no próprio Projeto Básico, como causa ensejadora de inabilitação, vejamos:

NÃO ATENDIDO assim ainsiderado o item

a) Que não constar da Metodologia de Execução;
b) Que não lenlia tratado de lodo o conteúdo solicitado no TR.
c) Que lenha apresentado alguma solução/proposta em desacordo com as demais
disposições do Edital e dos seus Anexos além daquelas refendss na alínea "b" acima;
d) Cuja abordagem ou conteúdo seja manifestamente insplicávei e/ou inapropriada(o)
do ponto de visia lecntco, inelegível ou de difícil visualização, considerando os serviços
que deverão ser executados

e) Que seja notada e comprovadamente cópia de outro documento similar, ou ainda que
seja cópia do Projeto Bàsic»,

f) Que na descrição de seus itens e subiters não exista clareza, coerência, organização,
afim de dificultar a avali^o_t«nica por parte da Comissão l'5_;TianBnie de ücilaçáo:

20. Considerando o acima exposto, verifica-se que foi violado o dever de vincuiação ao

instrumento convocatório, uma vez que não se trata de causa de inabilitação. Nessa linha, Joei

de Menezes Niebuhr^ consigna que:

^ A licitação pública e o controto administrativo. 4? ed. Belo Horizonte: Fórum, 201S, p. 64.
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(...) o julgamento objetivo é aquele que se dá na estrita conformidade
dos parâmetros prefixados no editai. (...) Na realidade, tanto o princípio
do julgamento objetivo, quanto o princípio da vinculação ao instrumento
convocatório se completam e ambos se encontram no princípio da

isonomia, visto que constituem garantias formais dos particulares em

relação à Administração Pública, fazendo com que o certame do inicio ao
fim se deite sob os critérios claros e impessoais.

21. Aplica-se também a lição de Egon Bockmann Moreira^;

Ao seu tempo, o princípio do julgamento objetivo é o resultado da
conjugação entre isonomia, impessoalidade e vinculação ao ato

convocatório. Ele celebra o princípio da livre concorrência. Afinai, se os

participantes - e respectivas propostas - devem ser equivalentes para a

Administração e se o instrumento convocatório define de forma

Impessoal os diferenciais a serem aceitos para a eleição da melhor
proposta, dúvida não há de que o exame dos documentos apresentados

precisa ser realizado de modo objetivo - Isto é, sem a redução da
escolha ao que é pessoal ao agente público. (...) O conhecimento e o

exame do objeto da licitação devem se dar segundo os referenciais
estabelecidos no instrumento convocatório (e não de acordo com

aqueles íntimos ao sujeito examinador - que não pode agregar dados e
compreensões pessoais ao objeto examinado).

22. Conforme demonstrado no item anterior, ainda que as exigências do Plano de

Trabalho não tivessem sido cumpridas, nenhuma das infrações apontadas pela r. decisão

encontram respaldo no Edital. Decorrem, provavelmente, de interpretação do Presidente,

que distorcem por completo as regras objetivas que deveriam ser atendidas pela licitante.

23. Não há qualquer item no instrumento convocatório que ampare a inabilitação da

Recorrente. Deste modo, a manutenção da desclassificação da peticionante importa em ciara

infração ao princípio da vinculação ao Edital.

' Licitação Púbiica. 2- Ed. São Paulo: Malheiros, 2015, p. 95-97.
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24. Eventualmente, ainda que entendesse como obrigatórios os documentos elencados

pela r. decisão ora recorrida Io que não são), manter a inabilitação da recorrente revelar-se-ia

excessivamente formalista e, portanto, inválida.

25. Como se sabe, a licitação deve se pautar pela busca da proposta mais vantajosa,

guiada pelos princípios da verdade material e do formalismo moderado. Conforme

Marçal Justen Filho^;

A distinção entre verdade material e verdade formal deve ser bem
entendida, para evitar resultados absurdos. Utiliza-se a expressão

verdade formal para indicar que um procedimento tem a finalidade de
reconstruir os fatos relevantes atinentes a uma questão. Já a verdade

material indica a necessidade de que o procedimento traduza, de modo

efetivo e inafastávei, a verdade sobre os fatos objetos da controvérsia.

26. Na mesma linha, destaca Victor de Amorim no risco de que a postura excessivamente

formal da Administração gera para a higidez do procedimento licitatório;

Com efeito, o Poder Judiciário e as Tribunais de Contas inciinam-se a

reconhecer que o procedimento licitatório não deve ser pautado num

formalismo exacerbado que desvirtue sua finalidade e o equipare a uma

"gincana" na qual interessa apenas o cumprimento da etapa definida,

indiferentemente de sua razão de ser.

27. Acerca disto, o TCU já firmou o referido entendimento, vejamos:

Não se desclassifica propostas de llcitante pelo descumprimento de

exigências pouco relevantes, em respeito ao princípio do formalismo

moderado e da obtenção da proposta mais vantajosa à Administração.

(TCU - Acórdão 11907/2011 - Segunda Câmara - rei. Ministro Augusto

Sherman - j.06.12.2011. Grifamos.)

É  Irregular a Inabilitação de licitante em razão de ausência de
informação exigida pelo edital, quando a documentação entregue

contiver de maneira Implícita o elemento supostamente faltante e a

Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 39, da Lei
8.666/1993, por representar formalismo exagerado, com prejuízo à
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competitividade do certame. (TCU - Acórdão 1795/2015 - Plenário - rei.
Ministro José Mocio Monteiro 22.07.2015. Grifamos.)

Falhas formais, sanávels durante o processo licitatório, não devem levar

à desclassificação da lícitante. No curso de procedimentos llcitatórios, a
Administração Pública deve pautar-se pelo princípio do formaiismo
moderado, que prescreve a adoção de formas simples e suficientes para

propiciar adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos
dos administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo

sobre o formaiismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes essenciais à
proteção das prerrogativas dos administrados. (TCU - Acórdão 357/2015
• Plenário - rei. Ministro Bruno Dantas - j. 04.03.2015. Grifamos.)

28. Além disso, eventuais esciarecimentos e compiementações poderiam ser apresentados

em sede de diligências (art. 43, §39, da Lei n. 8.665/1993). Trata-se de posição assente no TCU,

vejamos:

Na falta de documento relativo à fase de habilitação em pregão que

consista em mera declaração do lícitante sobre fato preexistente ou em

simples compromisso por ele firmado, deve o pregoeiro conceder-lhe

prazo razoável para o saneamento da falha, em respeito aosprincípios

do formaiismo moderado e da razoabilidade, bem como ao art. 2%,

caput, da Lei 9.784/1999. (TCU • Acórdão 988/2022 - Plenário - rei.
Ministro Antônio Anastasia - j. 04.05.22. Grifamos).

29. Assim sendo, mesmo que se entendesse necessária a complementação para

atendimento dos caprichos do i. Pregoeiro (o que não é), trata-se de complementação que não

feriria de quaiquer maneira o processo licitatório. Pelo contrário, por meio da

compiementação, garantir-se-ia que a contratação mais vantajosa ao interesse púbiico fosse

escoihida.

30. Para fins de privilegiar a vantajosidade da contratação em detrimento de postura

formaiista, o TCU tem jurisprudência uniforme no sentido de que "É irregular a

desclassificação de proposta vantajosa à Administração por erro de baixa materialidade possa

ser sanado mediante diligência, por afrontar o interesse público".

Ecollx Gestão Ambiental EirelI | CNPJ Na 19.125.143/0001-58

Endereço. Rua Mogno, N" 36, Cajazeiras, Fortaieza/CE ■ Cep. Na 60.864-505
Tel. (85)3377-1370 | E-mail. contatoecolix(5)yahoo.com
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31. Neste mesmo sentido, o TCU trata da necessidade de realização de diligência como

uma obrigação imposta ao gestor;

Rigor formal no exame das propostas dos llcitantes não pode ser
exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de propostas mais

vantajosas, devendo as simples omissões ou irregularidades na
documentação ou na proposta, desde que irrelevantes e não causem

prejuízos à Administração ou aos concorrentes, serem sanadas mediante
diligências. jTCU - Acórdão 2302/2012-Pienário - Rev.: Waiton Alencar
Rodrigues).

É indevida a desclassificação de llcitantes em razão da ausência de

informações na proposta que possam ser supridas pela diligência prevista

no art. 43, § 3°, da Lei de Licitações. (TCU - Acórdão 1170/2013-Pienário -

Rei.: Ana Arraes).

32. Em todo caso, uma vez que determinada a realização de diligências, esta deve ser

concedida de modo que se garanta prazo razoável para a sua complementação, fato que não é

observado na presente licitação, em que foram concedidos de meros minutos para a

apresentação da documentação que nem sequer seria exigível.

33. Portanto, também para que se evite a nulidade do presente processo, pede-se

abertura da fase de diligência para que a Recorrente possa apresentar complementação aos

documentos já apresentados e/ou apresentar esclarecimentos acerca destes.

34. Por todo o exposto, fica evidente que a recorrente foi inabilitada por critérios que,

além de não ter sido fundamentado de forma explicita, clara e congruente, sequer estavam

previsto no edital, violando o dever de motivação e o direito à ampla defesa da Recorrente,

além do princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e, de

modo flagrante, ao princípio da isonomia.

Vil. DOS PEDIDOS.

35. Diante e todo o exposto, requer-se, sempre com o devido respeito, o recebimento

deste recurso e a reconsideração da decisão pelo i. Pregoeiro. Não sendo esse o caso, requer-

Ecolix Gestão Ambiental Eirelí | CNPJ NS 19.125.143/0001-58
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Tel. (85) 3377-1370 | E-mail. contatoecolix@yahoo.com



ecvílix
gestão ambientai

ti'

se a remessa à autoridade superior e o julgamento de procedência do presente recurso,

determinando-se:

a} A reforma a decisão do i. Pregoeiro que inabilitou a Recorrente; e

b) Caso entenda necessário, a realização de diligência para que a recorrente possa

apresentar complementação aos documentos já apresentados e/ou apresentar

esclarecimentos acerca destes.

g ub
Documento •t^sinarlo digitaintente

PEDRO HENRIQUE CO</TlNHO MAúALKAES
0ací:05/l0f2023 23.29.$e-03(50

Verifi<nieeni ititus goybt

Nestes termos pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 9 de outubro de 2023.

ECOLIX GESTÃO AMBIENTAL LTDA

r/p Pedro Henrique Coutinho Magalhães

SAMUEL AMORÍM VIEIRA

OAB/CE n" 45.816

Ecolix Gestão Ambiental Eireli | CNPJ NS 19.125.143/0001-58
Endereço. Rua Mogno, N° 36, Cajazeiras, Fortaleza/CE - Cep. N2 60.864-505

Tel. (85) 3377-1370 | E-mail. contatoecolix@yahoo.com



OLIVEIRA
K' AMORIM
\ !• \ M \ IM i % \ s

PROCURAÇÃO AD JUDICIA ET EXTRA

OUTORGANTE; ECOLIX GESTÃO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ

sob o nS 19,125.143/0001-58, com endereço na Rua Mogno, n° 36, bairro Cajazeiras, Fortaleza/CE, CEP

50864-505, neste ato representada pelo seu representante legal Pedro Henrique Coutinho Magalhães,

brasileiro, casado, inscrito no CPF sob o n° 060.901.653-95.

OUTORGADO; Samuel Amorim Vieira, advogado inscrito na OAB/CE sob o n° 45.816, com escritório

profissional situado na Avenida Júlio Abreu, n® 160, sala 307, Edifício Hot Center, bairro Aideota,

Fortaleza/CE.

Por meio do presente instrumento particular de mandato ad-judicio et extra, o (a) OUTORGANTE nomeia

e constitui como seu procurador e advogado o OUTORGADO para representá-lo perante órgãos

administrativos e judiciais, a fim de que este possa tratar de todos os interesses que envolvem o primeiro

em ambas as esferas.

PODERES ESPECIAIS: conferem-se, para tanto, poderes para requerer benefícios; requisitar, solicitar,

assinar e aceitar qualquer documento; prestar e exigir esclarecimentos; obter cópias integrais do

processo, apresentar defesas e recursos, acompanhar o processo desde a fase inicial até o exaurimento

da via recursal, providenciar a apresentação de provas, bem como produzt-las; receber citação, confessar,

reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre o qual se funda a ação.

receber RPV/Precatório, dar quitação, firmar compromisso, conciliar, representar o outorgante em

audiência de conciliação, podendo ainda transigir, fazer acordos, firmar e aceitar compromissos,

estabelecer condições, levantar quantias, aceitar composições amigáveis, pedir justiça gratuita,

representar perante as delegacias, e assinar declaração de hipossuficiência econômica, além de

representar perante o Tribunal de Contas do Estado do Ceará, apresentar recursos ou qualquer

solicitação/manifestação; enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato.

Fortaieza/CE, 9 de outubro de 2023. , , . p^«,HENRKjuEcovt,NHOM«AiH*s
U i- V»W Oota: 09/10/2023 23;31:30-0300

VerifiQue em hUps://vatlrtai*,ilí.gov.bf

OUTORGANTE

Oliveira & Amorim Advogados Associados

Avenida Júlio Abreu, n ° 160 - Sala 307 - bairro Aldeota, Fortaleza/CE
(85) 9 9982-7423 / (85) 9 9638-7147 / (85) 9 9637-7198

www.oliveiraamorlmadv.com.br | olivelraamorim.advogados@gmail.com



09/10/2023,11:34 Roundcube Webmail:: RECURSO DE HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE TIMON

Assunto RECURSO DE HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE TIMON ^
De PEDRO RICARDO COSTA BASTOS

<terranortebrasllconstrutora@gmail.com>

Para <licitacao@timon.ma.gov.br>

Data 2023-10-06 14:46

• 22.1 Atestado com CAI ENG SANITARISTA LIMPEZA.pdf(~516 KB)
• 21. CREA PF ENG AMB 31.03.24 .pdf(~422 KB)
• PLANO DE TRABALHO TIMON.pdf(~l,l MB)
• Recurso Administrativo Terra Norte - Timon - CP 005.2013.pdf(~l,2 MB)
• 20. CREA PJ 30.09.2023.pdf{~426 KB)
• 24.1 Vínculo com o engenheiro Ambiental.pdf{~2,2 MB)

Segue em anexo RECURSO DE HABILITAÇÃO MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO
MARANHÃO CONCORRÊNCIA N^ 005/2023 PROCESSO
ADMINISTRATIVO U° 204/2023.

Atenciosamente,

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

PEDRO R C BASTOS

Ceiular:0xx98- 98256-8002

Celular:0xx99- 98444-8361

E-maíl: terranortebrasilconstrurora@amail.com

pedroricardo14@gmail.cam

1'^'lly w

Obs. Favor acusar recebimento

httDs://timon.ma.aov.br:2096/cDsess2252567485/3rdDartv/rouncicube/? task=mail& safe=1& uid=11098& mbox=INBOX& action=DrinlS extwin=1 1/1



CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

Á COORDENAÇÃO GERAL DE CONTROLE DAS LICITAÇÕES
PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE TIMON - MA

Concorrência Pública n" 005/2023

A empresa TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS

LTDA, inscrita no CNPJ 18.579.886/0001-35, com endereço na sediada na Rua

Nicolau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA,

com base no art. 109, inciso I, alinea "a" da lei 8.666/93, INTERPOR.

RECURSO ADMINISTRATIVO

Em face da decisão de INABILITAÇÃO da documentação de habilitação

da recorrente, proferida pela Coordenação Geral de Controle das

Licitações Públicas do Município de Timon - MA.

1 - DA TEMPESTIVIDADE

Conforme estabelecido no item 10.1 a 10.6 do ato

convocatório e art. 109, inciso I, alinea "a" da lei 8.666/93, cabe

recurso administrativo das decisões de inabilitação e desclassificação

da proposta de preços no prazo de 05 (dias) úteis, a contar da intimação

do ato ou da lavratura da ata.

A decisão atacada foi publicada no diário oficial do município

na data de 29 de setembro de 2023, portanto perfeitamente tempestivo

o presente recurso protocolado na data de 06 outubro 2023, desta

forma requer a recorrente o recebimento do presente recurso.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n° 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municlpal:129/2020:

E-mail: terranortebrasilconslrutora@gmall.com
Rua Nicolau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 55.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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2 - DA DECISÃO PROFERIDA PELA COMISSÃO PERMANENTE

DE LICITAÇÕES

Em sede de análise e julgamento das documentações de habilitações, a

Coordenação Geral de Controle das Licitações Públicas do Município de

Timon - MA emitiu a seguinte decisão de inabilitação da Recorrente.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municipaí:129/2020;

E-mail: terranortebrasilconslrijlora@gmail.com
Rua NIcoIau Dino S/N Bairro industriai CEP - 65.923-00 Amaranlo Do Maranhão - MA
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A presente decisão, data vênia máxima, deve ser revertida pela
Coordenação Geral de Controle das Licitações Públicas pelo excesso de

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municipal:129/2020;

E-mail: terranortebrasilconslrutora@gmail.com
Rua Nicoiau Dino S/N Bairro industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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formalidade e risco de oneração de gasto do erário público e

ausência de observância na análise dos documentos apresentados, bem

como a incontestável necessidade de reanalise da documentação de

habilitação da Recorrente.

2.1 - DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DOS ITENS 6.51 E 6.5.3

Os referidos itens exigem a apresentação de o mínimo 01 (um)

Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito

público ou privado, que comprove a Aptidão de Desempenho Técnico

Operacional da Licitante e ter executado os serviços coleta e transporte

de resíduos sólidos urbanos, com características e quantidades

mínimas compatíveis ao objeto do presente termo de referência.

Pois bem, no que concerne ao item 6.5.1, a Recorrente

apresentou atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica

de direito público, qual seja. Município de Amarante do Maranhão-Ma,

importante não olvidar que no referido atestado consta quantitativos

mais que suficientes para suprir os itens de maior relevância das

exigências editalícias, desta forma não prospera a decisão de

inabilitação por ausência de cumprimento do item supracitado.

No que tange o item 6.5.3 diz que na capacitação técnico-

profissional a empresa deve comprovar de que a licitante possui em seu

corpo técnico, na data prevista para a entrega das propostas

profissional apto para execução do objeto bem como vínculo

empregatício com a licitante.

No que concerne ao item 6.5.3, a Recorrente apresentou como

engenheiro o Sr. FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA,

Engenheiro Sanitarista e Ambiental, devidamente inscrito no Conselho

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição IVlunlcipal:129/2020;

E-mail: terranortebrasitconstrutora@gmail.com

Rua Nicoiau DIno S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhao -

CREA-MA sob o número do registro 1116897687, consta o mesmo como

responsável técnico da empresa na referida certidão, contrato de

trabalho devidamente registrado no órgão competente, bem como

declaração assinada pelo engenheiro reconhecida em cartório atestando

ser o responsável técnico e que assume todos os riscos inerentes a

execução do objeto do certame, assim sendo, desproporcional e

inconveniente a decisão, desta forma requer a sua reconsideração e

aferição dos documentos apresentados.

2.2 - DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DOS ITENS 3.1 E 3.2

REFERENTE AS PARCELAS DE RELEVÂNCIA MÍNIMA EXIGIDA

Para melhor COMPREENSÃO, ENTENDIMENTO E ANÁLISE,
faremos juntadas de partes do edital e documentação apresentada, para
demonstrar de forma ilustrativa e didática o equívoco da Coordenação
Geral de Controle das Licitações Públicas, conforme passamos a elucidar
abaixo:

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municipal:129/2020:
E-inall: terranoitebrasilconstrutora@gmail.com

Rua NIcotau DIno S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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QUADRO PARCELAS DE RELEVÃNCtA MÍNIMA

l'AUCEUS ur HHI.KVÂKCIA

ITEM HISCllIMINAÇÍ» UNI)

QUANTITATIVO

tO.NTUATUAL/rtNOlili
MKSKS)

QUANTITATIVO MÍNIMO
l^düiOO (■m'i ÜO ESTIMADO

ANIIAl.)

——

% CUÜVA
ARr

1.1

Colca.V.insoorte edesíorai ii<i resíduos
sáliJoü ur'jiiU!)i ragiiiãrcs (dumitiliai.
i::irtifrd;ii,i]'.- WL-ríidi::; púlditi;:. l- dt iilrii-
livrv.) t-.ni.Tiinlrhõi -, njn!p:iLU:íiiiii,-í. ;kí!;i.L--
cie «ütcníi de mnmuer.smtntori-niis;'! vis
satélite ÍCl'S"i:

!sn 2!;,9(12,00 10.260110 37.17'K.

Zl.J
Vsrfiçán ií<! x'i.iv ['dbllt.vxs p.ivimBnUidas
lourMlijures puhlicij>c<lirivilç,niÕL-s;

lim 2l,(i0ií.0f) a.íidü,00 Z0.97'f::

2.Z-! lídVaKfir, Mev.süj-.-Tic.i :n' l.'J2ii,lltW,Itll 7('iH.(lOO,liü ir..,Ti%

23.1
L.y!vui >11 ..wr..;. id.i, U'..').puru ^ .lUp. óíç*;..
íüUii Jetdiljlhyj ÍSUVüílC) Itir ií.Ui7,s2 1 j.nr,.

(ítsT/rrr/ir/t/1 h,- \w..nríCOXiTfATiJAinf:%.'!imF!fATivfí

Sdíilííjf /.'fir lícni (/.• nminr ■Mi -i/ira cii írr.vr.i, .4-jíví; riii aiw rmyr.iowií:, iiiiui iu>Hfí!ialivns ikwrúa citar
ttcnxamKmiifxpíscitacus íjp/wccmo D um^ínurnv uírtfwm.vm/ «o ruutu, <.0 'tv luíuuui i.

iin,rji/.V,Vi i/j U'i, 3/ ii'..-Cuoíaniiiij «'tUcíU?. íMlaV !-iluuilR-r rV ■. !.í<4<i.R3u'j ki tit!t,úún/'.97X'

AtírMk TCll I6.W/0(37 PUniiriu

È lldfj II eiiijcnáii ilr ■jiniilHiiliv i luinimii /inr ufi-jí.-íilu, ii^miih/'""idnyMriitfmni i.uitjfjniiTiçiii, -1» • ainidMnie iMiriicc-u/.iríictaniil fir tvfcufio
Jnnb/tlnUriraifp.pAcIrríno i'3M/7l7!P-Plriiiírin]' Pm roi<:/iniuir o cilfddriaM-'rTn;.--,7-i!f'-'ir:d,im! il-f . fit-íl.ii.f''r,jj.wr/!iiM a lir.iinirrMi aim ii
tliiiieiuúitciiCímpieXiiíaucJauíi/eUiIuIiaCuiirJ: cl-->,oiii. -: M ■■>, riio'iü ih-c/uiiiiiil'ii:ms-

..ir.í.r íi.'.;.':-./.;.- l.i ,v,;rc.-;« ilr íil''íí--.-c.'ci-jnc.-.-c •.•-.'í.-íyiH/rvJM-..--.

f/o ccsc ffi sobcoptraraçòo tie pnirrh ein obro pnra aijiinJ hninr miicifitOia *•'' lír' ifi/(iti/!''!ic'Mi í^v.ídiVf irit iitfíiidío. "o na Jj/páía.v rftf
não terem sido (xismosoresCcdosuD'se (rmriifstniçoiitMnfnmtriircstnrío por liwlíFtlítrtim imit-miírcmpiati' liralitiviMliiiirlijliuiléw:
c\iSirJasuliainlrjlaJa,ei:o!ue:luer,teinenteiwitsinmrnC0N'IVATANTF..a'mi}'Oí.i:çnt>il,7rB!ioniia<íi!lrrnki!. (Aeáràr.o 2'}')?/.Wll - F
flitniinn),

Acima o quadro de itens de relevância mínima solicitado no
processo disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Timon "Projeto
básico republicado Concorrência 005 2023" em seu item 3.1 e 3.2 que
informa o seguinte:

3.2 QUALIFICAÇÃO TÉCNICO PROFISSIONAL e seus subitens na
página 15 e 16.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municlpal:129/2020:

E-mall: terranor1ebras)lconstrijtora@gmall.com
Rua Nicoiau DIno S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

-  • —r-

quantitat;vos de ttesiouos executados

nGSiüuu uuiTTiciiia'

Densiidstíc tío ri>sfdLios damiciliar '

Tjial diifio rt-slduu^ domiciliar

U*0 ComCfCdl '
total/Dons idadi:

TOTAL CONTAIBUICAO ANUAL DE RESÍDUOS

TOTAL tONTRIBUIÇÃU MENSAL Ot VAHHIÇÃO
TOTAL CONTRIBUIÇÃO ANUAL DE VARRIÇAO
TOTAL CONTHlDUICÃO MENSAL DE ROÇAÜEM MECANIZADA

//'lirroibi «mhai nc

TOTAL CONTRIBUIÇÃO MENSAL DE COLETA MECANIZADA,
TKANSPURTL í DISROSIÇÃO (INAL

rOTAl CONTRIBUIÇÃO ANUAI DF COLETA MfCANlZADA,
TRANSPORTE £ DISPOSIÇÃO FINAL

U.^'CJ•J^|{/".IO «Ij

ÍOÜKg/m'
3i 4BSK8/t).a

sjoo.ooKg/a'a

IJ.BBOTON^
'77S~OOIt1vÍ
B.SOD.OO KM _

100.000.00 m'
s 2/VI m\n nn

632.90 TON

rssT.aoTON "

Quadro de Quantitativos recortado da CAT COM REGISTRO
DE ATESTADO 892827/2023 do Profissional: FRANCISCO EDUARDO
RODRIGUES LIMA Que faz Parte o Quadro Técnico da empresa Data
Inicio: 07/03/2022.

DBSCRIMINAÇÃO UND

QUANTITATIVO
MÍNIMO

EXIGIDO (40%
DO ESTIMADO

ANUAL)

Apresentado
Pela Empresa

Coleta, transporte e descarga de resíduos
sólidos urbanos regulares (domiciliar,
comercial, de mercados públicos e de
feiras livres)em caminhões
compactadores dotados de sistema de

monitoramento remoto via satélite GPSl; ton 10.360.80 13.680.00

Varrição de vias públicas pavimentadas,
logradouros públicos e de calçadões; km 8.640,00 9.300,00

Roçagem Mecanizada 768.000,00 1.200.000,00

Coleta mecanizada, transporte e
disposição final de entulhos
(RCD/RCCl ton 6.167,52 7.597.80

Pois bem, conforme o quadro ilustrativo acima, fica
evidenciado a quantidade de parcelas mínima exigida no certame e o
apresentado pela recorrente, fica esclarecido, demonstrado, provado,
revelado que a Recorrente comprovou e apresentou quantitativos acima

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n® 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 inscrição Municipal; 129/2020;

E-mafi: lerranortebrasilconstrutora@gmall.com
Rua Nicoiau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Warantiio - MA



CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
do exigido no edital da Concorrência Pública 005/2023 do

Município de Timon - Ma.

Importante ainda não olvidar que os atestados apresentados
pela empresa recorrendo se mostram suficientes para comprovação da
qualificação técnica profissional, bem como operacional, tendo em vista
que os atestados estão devidamente registrados no órgão competente
em nome da licitante e de seu engenheiro responsável, desta forma,
remerece ser revertida a decisão de inabilitação por esses itens acima
descritos.

2.3 - DA INABILITAÇÃO EM RAZÃO DO ITEM 6.S.13 E SEUS SUBITENS
REERENTE AO PLANO DE TRABALHO.

Consta na publicação da decisão carente, que a Recorrente deixou de
cumprir o item 6.5.13 e todos seus subitens, fica constatado mais uma
imprecisão no momento da deliberação da Coordenação Geral de
Controle das Licitações Públicas, tendo em vista que com exceção da
publicação no Diário Oficial do Município, inexiste qualquer parecer
técnico de engenharia disponibilizado aos licitantes, especificando os
motivos de suas INABILITAÇÔES, pois bem, passando a verificar o
plano de trabalho apresentado na fase de habilitação das empresas.

Consta no projeto de trabalho toda sua metodologia referente a
execução do objeto do certame, quais sejam;

1 COLETA CONTEINERIZADA E TRANSPORTE DE

RESÍDUOS SÓLIDOS DOMICILIARES

2 VARRIÇÂO MANUAL DE VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS

3 COLETA MANUAL, REMOÇÃO E TRANSPORTE DE
ENTULHOS

4 COLETA DE PODA COM TRITURAÇÂO

5 ROÇAGEM MECANIZADA COM ROÇADEIRAS COSTAIS

6 COLETA MECANIZADA DE ENTULHOS

7 COLETA SELETIVA

8 DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS

9 EQUIPE DE SERVIÇOS DIVERSOS

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Munlclpal:129/2020;

E-malí: lerranortebrasilconstrutora@gmail.com

Rua NIcoIau DIno S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA



CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS
Além dos itens do plano de trabalho acima descrito,

consta plano de coleta dos resíduos em suas rotas e zonas elaborado
pela Recorrente.

Pelo exposto, pela obscuridade na decisão de inabilitaçào sem
qualquer parecer técnico da engenharia disponibilizado as licitantes

para saber a motivação técnica da sua inabilitaçào, fica mais que
evidenciado a necessidade de nova análise da habilitação apresentada

por esta Recorrente, bem como a reconsideração da decisão proferida.

3- DOS PEDIDOS

3.1 - Que seja realizada a reanâlise da documentação de

habilitação;

3.2 - Que seja considerada habilitada a recorrente;

3.3 - Que seja disponibilizado parecer técnico da engenharia que

embasou a inabilitaçào, caso não seja o entendimento da
Coordenação Geral de Controle das Licitações Públicas de Timon-

Ma;

3.4 - Que seja disponibilizado a empresa data e horário na
Coordenação Geral de Controle das Licitações Públicas, para

aferição dos documentos apresentados através dos seus
representantes.

Informamos ainda que consta em anexo a este recurso

administrativo cópia de todos os documentos que geraram a suposta

inabilitaçào da Recorrente, para que seja realizado confronto com as

que já constam no processo de forma numerada e rubricada por seu
representante legal.

Termos em que, pede e aguarda defeximento.

Amarante do Maranhão 06 de outubro de 2023

PEDRO RICARDO COSTA

BASTOS:01813184313

DIgitâlly signed by PEDRO RICARDO COSTA
BASTOSí)l813l84313

DN: c=BR, o=ICP-erasil, ou=AC CERTIFICA MINAS v5,
ou=4134780900017l,ou=Vldeoconferencia, ou=Certlficado

PF Al, cn=PEDRO RICARDO COSTA BASTOS;01813184313
Date; 2023.10.06 14:41:17 -OSW

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA
CNPJ n® 18.579,886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municlpal:129/2020:

E-mail; terranorlebrasilconslriJtora@gmail,com
Rua Nicoiau Dino S/N Bairro industriai CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA



Certidão de Acervo Técnico - CAT

Resolução 1025 de 30 de Outubro de 2009
Resolução N° 218 de 29 de Junho de 1973

CREA-MA

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Página 1/3

CAT COM REGISTRO DE ATESTADO

892827/2023
Atividade concluída

CERTIFICAMOS, em cumprimento ao disposto na Resolução n® 1,025, de 30 de outubro de 2009, do Confea, que
consta dos assentamentos deste Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão - Crea-MA,
o Acervo Técnico do profissional FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES UMA referente à(s) Anotaçâo(ões) de
Responsabilidade Técnica - ART abaixo discrlmlnada(s):

Profissional: FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA

Registro: 1116897687MA RNP: 1116897687

Titulo profissional: ENGENHEIRO SANITARISTA E AMBIENTAL

Número da ART: MA20230673039 Tipo de ART: OBRA/SERVIÇO Registrada em: 07/08/2023
Foima de registro: SUBSTITUIÇÃO Participação técnica: INDIVIDUAL
Empresa contratada: TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

Baixada em: 23/08/2023

Bairro: CENTRO

UF: MA

CPF/CNPJ: 06.157.846/0001-16

N": 1229

CEP: 65923000

Corlratanle: MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHAO

Endereço do contratante: AVENIDA AV DEP LA ROQUE

Complemento:

Cidade: AMARANTE DO MARWJHÃO

Contrato: 20210712 Celebrado em: 31/07/2022

Valor do contrato: RS 2.406.465.00 Tipo de contralantee: Pessoa Jurídica de Direito Público

Ação institucional: Agricultura familiar

Endereço da obra/serviço: AVENIDA AV DEP LA ROQUE N": 1229

Complemento: Bairro: CENTRO
Cidade: AMARANTE DO MARANHAO UF: MA CEP: 65923000

Coordenadas Geográficas: -5.556931. -46.744002

Dala de início: 31/07/2022 Conclusão efetiva: 31/07/2023

Finalidade: Ambiental

Proprietário: MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHAO CPF/CNPJ: 06.157.846/0001-16

Atividade Técnica: 16 - Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESlDUOS > DE COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS >
#6.2.2.1 - DOMICILIARES E DE LIMPEZA URBANA 33 - Direção de serviço técnico 430.00 tonelada por mês: 16 - Execução SANEAMENTO

AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESiDUOS SÓLIDOS > #6.2.2.2 - INDUSTRIAIS 33 • Direção de serviço
técnico 430.00 tonelada por mês; 16-Execução SANEAMENTO AMBIENTAL > SISTEMA DE ESGOTO/RESÍDUOS > DE COLETA DE RESiDÜOS
SÓLIDOS > #6.2.2.4 - DA CONSTRUÇÃO CIVIL 33 - Direção de serviço técnico 430.00 tonelada por mês;

Observações

SERVIÇO DE LIMPEZA PUBLICA NO MUNICÍPIO DE AMARANTE DO MARANHÃO

. Informações Complementares

CERTIFICAMOS, linalmenle, que se encontra vinculado à presente Certidão de /Acervo Técnico - CAT. o atestado contendo 2 fcinafs). expedido
pelo contratante da obra/serviço, a quem cabe a responsabilidade pela veracidade e exatidão das Informações nele constanlss.

Certidão de Acervo Técnico n° 692827/2023

29/08/2023. 21:04

4ZC61

A Certidão de Acervo Técnico (CAT) á qual o atestado está vinculado
constituirá prova da capacidade tácnico-profissional da pessoa jurídica
somente se o responsável técnico indicado estiver ou venfia a ser
integrado ao seu quadro técnico por meio de declaração entregue no
momento da habilitação ou da entrega das propostas.

Certiãcamos que se encontra vinculado ã presente CAT o atestado
apresentado em cumprimento à Lei n° 8.666/93. expedido pela pessoa

Jurídica coniralanio. a quem cabe a responsabilidade pela veracidade
e exatidão das informações nele constantes. É de responsabilidade
deste Consellio a verificação da atividade profissional em
conformidade com a LaI n° 5.194/66 e Resoluções do Conselho

Federai de Engenharia e Agronomia - CONFEA.

Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração
postenor dos elementos cadastrais nela contidos.

Fica(m) Exclu(do(s], no entanto, o(s) serviço(s) cujas atribuições não
competem ao(s) profis5ional(is) em questão.

A autenticidade desta Certidão pode ser verificada em: https://crea-
ma.sitac.com.br/publico/. com a chave: 4ZC61

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos H^andcscs, Quadra 35. Lote 9. Callrau. Sáo Luis/lUA

Tal: >55 (99)2106-9300 Fax: *55 (99)2106-9300 6-maíl: faleconosco@crsainsx)rg.br

Impresso em: 28/09/2023, ás 22:27.

jCREA-MA
■  »»fVni*>



PREFEITURA DE

OAMARANTE
UM NOVD TEMPO

CNPJ N- 06.157.846/0001 - 16

Página 2/3

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA ■8

A Prefetiura Municipat de Amarante do Maranhão (MA), sediada e situada a Av.
Deputado La Roque, 1229, Centro, S/N - CEP, 65923 - 000 Amarante do Maranhão -
MA, CNPJ n" 06.157.846/0001 - 16, doravante denominada CONTRATANTE,
Atostorrtos poro cs fino que c cmprccc. TERF5A.N'CRTE BRASIL CONSTRUTORA E
EMPREENDIMENTO LTDA — CNPJ n" 18.579.886/0001-35 com sede na Rua NIcoIau
Dino, S/N, Bairro Industrial — Município de Amarante do Maranhão - MA, Cep -
65.923 - 000, neste ato representado pelo Sr. (a) PEDRO RICARDO COSTA
BASTOS, RG. n° 0165514420018 SSP MA, CPF n° 018.131.843 - 13, assistida pelo
responsável fénnino Rr FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA Enoenheirn
Sanitarisla Ambiental RNP CREA/MA n° 1116897687MA, inscnlo do CPF n"
057.947.753 • 35 detém QUALIFICAÇÃO TÉCNICA para executar o serviço de
limpeza pública, compreendendo os seguintes serviços:

a)
òi
c)
d)
e|

f)
g)

Varrição, raspagem e remoção de terra e área de logradouro e vias públicas;
Koçado ou aparo ae vegetação em logradouros públicos;
Remoção de focos de lixo em áreas públicas;
Retirada de lixo de cestos coletores públicos;
Roçada de vegetação rasteira e arbustiva, limpeza e recolhimento de lixo em áreas verdes,
Incluindo serviços em logradouro públicos com vistas a coibir a disposição irregular de
iixu;
Limpeza e remoção de resíduos em praças;
Coleta e destinaçSo final do lixo.

QUANTITATIVOS DE RESÍDUOS EXECUTADOS

nesiouo ooniicinaf

Densidade do resíduos domiciliar

Total diário resíduos domiciliar

Lixo Comercial

Peso Total/ Densidade

u,3uoNg/ ndo.oia

300Kg/m^
33.485kg/dia
50QQ.ÒÕKg/dla
Í28r28m' '

TOTAL csN7r:!su:çÃc .v^NSAL oc r.c;;oL:os_
TOTAL CÒNTRIBlilÇÃO ÃNUÀL DE RESÍDUOS
TOTAL CONTRIBUIÇÃO MENSAL DE VARRIÇÃO

i TOTAL CONTRIBUIÇÃO ANUAL DE VARRIÇÃO
■ TOTAL CONTRIBUIÇÃO MENSAL DE ROÇAGEM MECANIZAD^

Tr>TA^ <-OMTOIOI AMriAI nc onr-ACCAA AACi^AMI^A Í>A

TOTAL CÒNTRÍBUIÇÃO M DE COLETA MECANIZADA^
TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL
TOTAL CONTRIBUIÇÃO ANUAL DE CÒLETÃ MECANIZADA,
TRANSPORTE E DISPOSIÇÃO FINAL

13,680 TON

775,00 KM

Kiyi_
100.00^00 m'
i nnA nnn rv\

632,90 TON

7.597,80 TON

Ia La Aoqucj n* 1229 ~ Centro Amarante do Maranhão — MA

ICREA-MAConselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Hoiendeses. Quadra 35. Lote 8. Calhau. SSo Luis/MA

TeC >55 (9e)21CI6-S3(>0 Fax:-> 55 (98)2105.8300 E-mail: faleconosco@oreamsdrg.br
Impresso em: 29/08f2023. es22:27.
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PREFEITURA DE

AMARANTE
UM NOVO TIMPO

CNPJ N'06.157.846/0001 - IG

Registramos que a empresa prestou os serviços especificados tio prazo de 12 meses
com inicio 31/07/2022 e termino em 31/07/2023, conforme conlrato n"20210712 TP
004/2021-1. no valor global de R$ 2.406.465,00 (Dois milhões e quatrocentos e seis
mlí quatrocentos e sessenta e cinco reais) e valor mensal de RS 200.536,78 (Duzentos
mil e quietos e trinta oito reais e setenta e oito centavo). Firmado com s Prefeilura
Municipal de Amaranle do Maranhão (MA), sediada e situada a Av. Deputado La
Roque, 1229, Centro. S/N - CEP, 65923-000 Amaranle do Maranhão - MA, CNPJ n"
06.157.846/0001 - 16. doravante denominada CONTRATANTE, neste ato,
representada pelo o Sr". Elias Ferreira de Holanda, portador da Cédula de
Identidade n= 038740762010-0 e do CPF n" 064.168.453-34.

Atestamos ainda que os compromissos assumidos pela empresa foram cumpridos
salisfatoriamenle dentro dos padrões e prazos contados, apresentado assim um bom
desempenho operacional, nada constando em nossos arquivos que desabone
comercial e tecnicamente, e ainda contava com uma equipe técnica de profissionais
detentores de qualificação suficiente para execução dos serviços especificados.
Por ser verdade, e.sse rinoiimenln .segue a.ssinado peln .Sr PLIA.S FFRREIRA DE
HOLANDA, inscrito no CPF n" 064.168.453-34

Amaranle do Maranhão - MA, 17 de Agosto de 2023

MABLANfii. SANIOS
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PREFÈrrÓRíT^ÜNIciPAUDE-ÁMAfW DO MARANHiO/MA
Secretario Municipal de Infraestrutura. Transporte e Serviços Públicos - SINFRA.

Sr. Elias Ferreira de Holanda

CPF ns 064.168.453-34
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Av. Deputada La Raqua, n" 1229 - Centro Amar^nte do MaranhSo - MA

Conselho Regional de Engenharia o Agronomia do Estado do Maranhão {@ICREA-MA
AvenicJa dos HcdanOeses, Quãdra 35, Lote ô. Calhau, Sào Luls/MA

T«; ♦ 55 (98) 2106-8300 Fâx: ♦ 55 (98)2106-8300 E-maíl; íeleconosco@crBamâí>fg.br
In^resM em: 29/08/2023, ès 22:27, Êmmi
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO I? P A -
PESSOA FÍSICA

Lei Federal N° 5194 de 24 de Dezembro de 19G6

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

NO 892022/2023

Emissão: 08/08/2023
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

Plano de Trabalho Proposto

Esse plano de Trabalho Leva em consideração. Os quantitativos previstos no Anexo I que foram
estimados ievando em consideração a Situação e parâmetros atuais do Município de Timon, sendo
obrigada a licítante a executar os serviços a partir da demanda apontada, será apontadas algumas
sugestões levando em conta a experiência da empresa por meio dos seus técnicos e sistemas de
gerencias que tem sua impiementação com sucesso comprovado, além dos Pianos que são
obrigatórios. O objeto licitado compreende a execução dos serviços a seguir reiacionados:

1 COLETA CONTEINERIZADA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS SÔLiDOS DOMiCiLiARES

2 VARRiÇÃO MANUAL DE ViAS E LOGRADOUROS PtJBLiCOS

3 COLETA MANUAL. REMOÇÃO E TRANSPORTE DE ENTULHOS

4 COLETA DE PODA COM TRITURAÇÃO

5 ROÇAGEM MECANIZADA COM ROÇADEIRAS COSTAiS

6 COLETA MECANIZADA DE ENTULHOS

7 COLETA SELETIVA

8 DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS

9 EQUIPE DE SERVIÇOS DIVERSOS

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDÍMENTOS LIDA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

• COLETA CONTEINERIZADA E TRANSPORTE DE RESlüUOS SÓLIDOS
DOMICILIARES

O serviço de coleta compreende o recolhimento de todos os resíduos originados no
cotidiano das residências, assim como restos de alimentos, embalagens em geral, resíduos
sanitários e uma grande diversidade de itens. Utilizando-se veículos coletores devendo ser
executado de forma manual, com monitoramento/rastreamento por sistema GPS.

Os serviços de coleta serào executados nas áreas, vias e logradouros públicos, com
freqüência alternada (no mínimo três vezes por semana). Devem ser recolhidos resíduos
sólidos domiciliares originários de estabelecimentos públicos. Institucionais, de prestação de
serviços e comerciais, obedecido o limite diário de 200 litros, conforme definido, bem
como aqueles resultantes da varrição de vias logradouros públicos.
A coleta deverá ser executada em no mínimo 02 (duas) freqüências alternadas (três vezes
por semana) de acordo com os horários de inicio e término definidos em

PLANO DE TRABALHO.

Plano de:

A - Coleta, transporte e descarga de resíduos sólidos urbanos regulares (domiciliar,
comercial, de mercados públicos e de feiras-livres) em caminhões compactadores dotados
de sistema de monitoramento remoto via satélite (GPS);

O serviço se caracteriza pelo combate ao acúmulo irregular de resíduos sólidos em terrenos
baldios, calçadas, vias ou logradouros públicos, sem qualquer tipo de acondiclonamento
padronizado.

A coleta será exercida através de pessoal tipo coletores de Resíduos Sólidos Domiciliares
(RSD) em dias alternados de acordo com programação, que em média será de duas coletas
por semana em dias alternados, até o sexto dia, sendo que a guarnição para cada caminhão
é composta de 03 (três) ajudantes e 01 (hum) motorista, inclusive com fardamento e
equipamento de proteção individual (EPI); os resíduos sólidos deverão ser acondicionados
em caminhão, nunca ultrapassando a capacidade MAXIMA DO VEICULO em tonelada por
viagem, com média de 05 (cinco) cargas por dia, e com fiscalização de responsabilidade da
CONTRATANTE.

Devido às características próprias dos resíduos, a coleta deverá ser especial
caracterizando-se pelo transporte de entulhos, móveis velhos, monturos, restos de limpeza,
animais mortos, sacos plásticos e similares.

Descrição da metodologia de execução,

REFERENTES À MÃO-DE-OBRA;
Todos os funcionários deverão agir com civilidade e cortesia para com a comunidade, Os
equipamentos e ferramentas necessários à realização das atividades serão destinados a
proteger a integridade física do trabalhador e obedecerão à normatização da Associação
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Constituirá parte integrante do contrato de prestação
de serviço de limpeza urbana,

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

Competirá á contratada a admissão de gerentes, motoristas, técnicos, ajudantes, coletores,
varredores e encarregados necessários ao desempenho dos serviços contratados, correndo
por conta desta todos os encargos necessários e demais exigências das leis trabalhistas
providenciarias, fiscais e outras de qualquer natureza.
Só poderão ser mantidos em serviços os empregados atenciosos e educados no tratamento
dado ao município, bem como cuidadosos com o bem público.

A fiscalização terá direito de exigir dispensas, a qual deverá se realizar dentro de 24 horas,
de todo empregado cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se a
dispensa der origem à ação judicial, a prefeitura não terá, em nenhum caso qualquer
responsabilidade.
A contratada deverá substituir o empregado dispensado no prazo de 48 (quarenta e oito)
horas.

Durante a execução dos serviços é absolutamente vedada ao pessoal da contratada à
execução de outras tarefas que não sejam objeto desta especificação.
Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem
entre os resíduos coletados pela coleta pela coleta domiciliar, de varrição e de feiras-Iivres,
para proveito próprio. É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, a solicitação de
gratificação e donativos de qualquer espécie.
A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimentas e calçados
adequados, bonés, capas protetores e demais equipamentos de segurança quando a
situação ao exigir (conforme normas do ministério do trabalho).
Caberá á empresa apresentar, nos locais e no horário de trabalho, os operários
devidamente uniformizados, providenciando equipamentos e veículos suficientes para a
realização dos serviços.
Os serviços serão Iniciados com os uniformes no padrão e cores por tipo de serviços
determinados pela Prefeitura, devendo ser impresso na frontal, o número da matricula do
empregado.
Faz a necessidade de recursos humanos qualificados para o exercício dos servidores de
gerenciamento e operacional nas diversas áreas do trabalho é recomendável:
Treinamento de gerentes, técnicos ajudantes, varredores, coletores, fiscais, encarregados e
motoristas para o desempenho adequado de suas tarefas, onde se aponte suas
especificidades através da rotina operacional, forma de execução, programação e sistema
de monitoramento:

A descrição das vias onde se executarão os trabalhos com a respectiva freqüência de
execução dos serviços, consta no Mapa da cidade O Município poderá determinar alteração
no cronograma de execução dos serviços de acordo com as necessidades existentes.

"A efetiva execução do serviço ficará condicionada às emissões de
Ordem de Sen/iço, a serem expedidas pela SLU/Prefeitura, conforme
demanda identificada."
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B -Coleta Seletiva de resíduos recicláveis com a Implantação e manutenção de postos de
entrega voluntária de resíduos recicláveis (PEVs);

Coleta Seletiva

Plano de resíduos sólidos para Diminuir destinação final ao lixões a céu aberto em Timon
destaca que a proposta impacta diretamente na preservação do Meio Ambiente e envolve
questões como a coleta seletiva do lixo que reflete, entre outros, na geração de emprego e
renda para as famílias que trabalham com reciclagem de materiais. Será uma mudança
muito positiva que vai alcançar também aquela pessoa que tem como atividade a coleta de
lixo reciclável

A implementação do plano, os empreendimentos devem tratar seu resíduos, Implantando
futuramente o sistema de coleta seletiva para mandar os resíduos para reciclagem, que é a
destinação adequada, resolvendo assim um problema ambiental grave, que é provocado
pelo trato Inadequado do nosso lixo.

É importante que a população entenda que tem um papel fundamental. Não são ações só
da gestão pública ou das empresas. A população em casa precisa entender o sistema e
separar o que é orgânico para ir para o aterro e o que é 'aproveitável' para Ir para a
reciclagem, por meio de campanhas que serão implementadas pela Empresa, como folders
digitais, palestras na escola, circulação de carro de som informativos,

FERRAMENTAS PARA COMBATE O DESCARTE IRREGULAR .IMPLANTAÇÃO DE
ECOPONTOS

IMPLANTAR 10 Ecopontos visando;

• Maior parte resíduos volumosos são descartados irregularmente;

• Recuperação e Ocupação de áreas degradadas;

• Redução de pontos de descarte;

• Aumento da recuperação de materiais;

• Fortalecimento das entidades de catadores.

EIXOS DE ATUAÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL

PROGRAMA CIDADÃO LIMPEZA, CIDADE BELEZA

• Palestras em escolas

• Visitas guiadas aos Ecopontos
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

• Ações de rua

• Campanhas de mídia

LIMPEZA DE FAIXA DA MATA CILIAR

MOBILIZAÇÃO SOCIAL COMO FERRAMENTA PARA COMBATE AO LIXO NO RIO

• ações de limpeza de mata ciliar realizada no Dia Mundial da Agua dia 22 de março.

• Mobilização de estudantes, sociedade civil e grupos organizados:

MOBILIZAÇÃO SOCIAL COMO FERRAMENTA PARA COMBATE AO LIXO NO RIO

CAMINHOS

Caracterização de grandes geradores

Legislação Municipal

Implantação de Ecopontos

RESULTADOS ESPERADOS

Destinação Final Ambientalmente Adequada

Economia na execução dos serviços de limpeza urbana

Aumento na recuperação de materiais

Aumento de renda para os catadores

"A efetiva execução do serviço ficará condicionada às emissões de
Ordem de Serviço, a serem expedidas pela SLU/Prefeitura, conforme
demanda identificada."

0 - Varrição de vias públicas pavimentadas, logradouros públicos e de
caiçadões;

Plano de Varrição
Determinação do nível de serviço
A freqüência com que será efetuada a varrição definirá o nivel de serviço. Neste particular,
há dois tipos de varredura:
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

- normal ou corrida:

- de conservação.
A varrição normal pode ser executada diariamente, duas ou três vezes por semana, ou em
intervalos maiores.

Tudo Irá depender da mão-de-obra existente, da disponibilidade de equipamentos e das
características do logradouro, ou seja, da sua Importância para a cidade.
Em muitas situações, é difícil manter a rua limpa pelo tempo suficiente para que a população
possa percebê-lo e
julgar o serviço satisfatório. Neste caso, os garis terão de efetuar tantas varrições (repasses)
quantas sejam exigidas para que o logradouro se mantenha limpo. Este tipo de varredura,
chamada de conservação, é uma atividade em geral Implantada nos locais com grande
circulação de pedestres: áreas centrais das cidades, setores de comércio mais intenso,
pontos turísticos, etc.
Para o município de Presidente TIMON, definiremos o Plano de Varrição, conforme descrito
abaixo:

- Localidades com necessidade de Varrição diária:

- Localidades com necessidade de Varrição 02 (duas) vezes por semana:

A execução dos serviços de varrição de vias e logradouros públicos será exercida por
trabalhadores braçals, com idade até 50 (cinqüenta) anos munidas de vassouras e
devidamente paramentadas para esta atividade, favorecendo o emprego formal que
beneficia o município, sendo que esta atividade será de origem através dos resíduos
menores reunido em monticulos pelos demais componentes de cada turma de varrição de
(eventualmente) acondicioná-los em sacos plásticos; e de transportá-los até "pontos de
confinamento" previamente definidos, a partir dos quais serão transferidos para os veículos
coletores. Esta atividade será executada conforme mapa em anexo.

Velocidade de varrição

É normalmente expressa em metros lineares de sarjetas por homem/dia (ml.dia). A unidade
"dia" refere- se a uma jornada normal de trabalho. Pra determinar a velocidade, é preciso
antes classificar os logradouros de acordo com as características que mais influem na
produtividade do varredor.

A velocidade média que adotamos neste trabalho, para um só gari no serviço de varrição é
de 180m/h, sendo assim, durante uma jornada de 8 (oito) horas, 01 dia, a produção será de
1440 metros de linha d'água limpa.

Mão de obra para varrição

O número líquido de trabalhadores, isto é, a mão de obra estritamente necessária para a
varredura, é determinado da seguinte maneira:
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CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Munlcipal:129/2020;

E-mail: terranortebrasilconstrutora@gmail.com

Rua Nicoiau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA



CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

N.° de garis = Extensão linear total / produção em m por gari Como o total de varrição é de
57.600,00 metros.

N.°de garis = (57.600/1440)
N.° de garis = 40 garis por mês

O plano de varrição, contendo os roteiros realmente executados, deve ser verificado e
conferido. Nesse plano devem constar os trechos de ruas varridos para cada roteiro, as
respectivas extensões (expressas em metros lineares de sarjeta) e as guarnições,

Como cada cidade tem suas características, seus costumes e sua cultura, é conveniente
realizar um teste prático para avaliar qual é a produtividade de varrição dos trabalhadores,
ou seja, quantos metros de sarjeta e passeios podem ser varridos por trabalhador noturno.

Para isto, escolhem-se trabalhadores de rendimento médio e determinam-se, por um
período de aproximadamente 15 dias, a distância que cada um consegue varrer, em cada
tipo de logradouro. Calculam-se então as médias, eliminando as medições que se revelarem
inconsistentes.

"A efetiva execução do serviço ficará condicionada às emissões de
Ordem de Serviço, a serem expedidas pela SLU/Prefeitura, conforme
demanda identificada."

Varrição de rua
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Varrição de ruas

D- Plano para os serviços desempenhados pela Equipe Padrão de Serviços de
Limpeza Urbana;

Plano de Caiação
As equipes estimadas para a operação executarão os serviços utilizando-se de baldes,
brochas e cai, insumos necessários à boa execução dos serviços.
Outro item que normalmente recebe caiação mensal são os postes das redes de energia e
iluminação pública das cidades.
O rendimento estimado de um gari é de 80,00 m' por dia com uma jornada de 8 horas, desta
forma durante uma semana de 44,00 horas a produção será de 440,00 m^ e no mês, com
4,30 semanas será de 1.892,00 m^.
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E • Limpeza de Galerias, Bueiros e Bocas de lobo;

Objetivo
Limpeza e desobstrução de bueiros, bocas de lobo, poços de visita e galerias do Município
de Timon - MA.

Metodologia

As atividades serão executadas por 01 (uma) equipe, composta por 01 (um) caminhão com
capacidade mínima de 12 m^ com 01 (um) motorista, 05 (cinco) garis e 01 (um) Encarregado ou
Supervisor de Turma, com ferramentas e materiais de consumo próprios.
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Desobstrução de bueiro e lavagem de ruas

F - Roçagem Mecanizada;

Capina Mecanizada

Aquela executada com o uso de qualquer equipamento motorizado, mesmo de pequeno
porte, tais como roçadeiras ou ceifadeiras costais, ou micro tratores.
Coletador (coletor ou gari)

Trabalhador braçal que executa o serviço de coleta regular de resíduos sólidos domiciliares,
recolhendo os resíduos e lançando-os no veículo de coleta. Nos casos em que a coleta
regular é feita com o emprego de veículos abertos de qualquer gênero, não compactadores,
a mesma designação abrange o trabalhador
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ROÇAGEM MECANIZADA
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G - Capinação Mecanizada;

CAPINA

Capina Manual

Aquela executada estritamente com femamentas manuais convencionais (enxada, foice,
rasteio, etc), sem uso de qualquer equipamento motorizado.

Capina Mecanizada

Aquela executada com o uso de quaiquer equipamento motorizado, mesmo de pequeno
porte, tais como roçadeiras ou ceifadeiras costais, ou micra tratores.
Coietador (coietor ou gari)

Trabalhador braçai que executa o serviço de coleta regular de resíduos sólidos domiciiiares,
recoihendo os resíduos e lançando-os no veículo de coleta. Nos casos em que a coleta
regular é feita com o emprego de veículos abertos de qualquer gênero, não compactadores,
a mesma designação abrange o trabalhador

Definição:
A capinação também é uma atividade muito importante a ser executada pelos sen/lços de
limpeza pública, não apenas em ruas e passeios sem asfaltos, mas tamt>ém nas margens
de rios e canais.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Munlclpal:129/2020;

E-mall: terranortebrasilconstrutora@gmail.com
Rua Nicoiau Dino S/N Bairro Induslrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA



CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

Os serviços de capinas e raspagem de linha d'água (sarjetas) e canteiros centrais de vias
consistem na operação de recolhimento de resíduos existentes, tipo areia, lama e vegetação
rasteira e outros, executada ao longo das vias em cada uma das margens, na superfície dos
passeios centrais, ajardinados ou não e ajuntamento dos resíduos para remoção pelos
veículos de coleta de lixo residencial quando da passagem pelo local de ajuntamento
desses resíduos.

Plano de capinação.

Quando não é efetuada a varrição regular, ou quando chuvas carreiam detritos para
logradouros, as sarjetas acumulam terras, onde em geral crescem mato e ervas daninha.
Torna-se necessário, então, serviços de capina do mato e de raspagem da terra das
sarjetas, para restabelecer as condições de drenagem e evitar o mau aspecto das vias
públicas.
Esses serviços são executados em geral com enxadas de VA libras, bem afiadas, sendo os
resíduos removidos com pás quadradas ou forçados de quatro dentes. Quando a terra se
encontra muito compactada é muito comum o uso de enxada para raspá-la. Para a lama,
utiliza-se a raspadeira.

As equipes estimadas para a operação executarão os serviços se utilizado de carro de mão,
enxada, vassourão, pás, roçadeiras e outros equipamentos necessários á boa execução dos
serviços. Os serviços terão o repasse por meses alternados, como têm um total de linha d'
água de 43.200,00 m.

Considerando que a largura de limpeza ao longo do meio- fio é em média do 0,6m, que
representa uma média mensal de capinação de 25.920,00 m^, e que rendimento estimado
de um gari de capinação é de 100,0m^ por dia com Jornada de Shoras, desta forma durante
uma semana de 44,00{quarenta e quatro) horas a produção será de 550,OOm^ e no mês,
com 4,30 semana é de 2.365,00m^.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municipal:129/2020;
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Exemplo de sarjeta necessitando de capinação e raspagem de terra

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

Exemplo de sarjeta necessitando de capinação e raspagem de terra

H - Coleta mecanizada, transporte e disposição fina! de entulhos (RCD/RCC);

COLETA MECANIZADA DE ENTULHOS

O ser\'iço de Coleta Mecanizada de entulho é definido pelo conjunto de atividades
com uso de retroescavadelras para o recolhimento dos resíduos sólidos dispostos em vias e
logradouros públicos Trata-se da remoção mecanizada com uso de retroescavadeira de
entulhos e restos de construção e demolição, moveis e utensílios de grande porte e também
de animais mortos encontrados em vias públicas.
Os resíduos volumosos e materiais inservíveis deverão ser dispostos pelos munícipes ao
sistema de coleta em outros locais indicados pela CONTRATADA, em dias e horários pré
estabelecidos pela divulgação dos serviços.
Quando a via pública não possibilitar o tráfego ou manobra do caminhão, os agentes de
limpeza deverão se deslocar até o local onde os resíduos estarão posicionados para coletá-
los e transportá-los. Os veículos carregados de resíduos volumosos deverão trafegar com
carga coberta, por rede de proteção e transportados para a destinação Indicada pela
Contratante. O serviço de coleta MECANIZADA de resíduos volumosos deverá ser realizado

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 inscrição Muníclpal:129/2020;
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

de segunda a sábado, no período diurno e somente poderá ser interrompido nos feriados
civis e religiosos, mediante autorização prévia e expressa pela Contratante.
Equipes de pessoal e patrulhas mecanizadas deverão ser dimensionadas de modo a
atender à demanda gerada pelo Município e seu detalhamento deverá ser apresentado na
PROPOSTA de cada um dos licitantes.

"A efetiva execução do serviço ficará condicionada às emissões de
Ordem de Serviço, a serem expedidas pela SLU/Prefeitura, conforme
demanda identificada."

TERR/y^ORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 inscrição Estadual: 12.6744513 inscrição Municipai:129/2020;

E-maii: lerranorlebrasilconstrutora@gmail.com
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Limpeza mecanizada de entulhos
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CNPJ n» 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Munlcipal:129/2020;

E-mall: terranortebrasiIconstrutora@gmail.com

Rua Nicoiau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA



D

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

^ -w.

Ttt

I - Coleta manual, transporte e disposição final de entulhos (RCD/RCC).

Investimentos que compõem uma Unidade de Beneficiamento de TIMON:

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA

CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municipal:129/2020:
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• Aterro de Inertes;
• Usina de Beneficiamento de RCC;
• Pátio de Compostagem

Os Planos de Trabalhos devem ser apresentados da mesma forma para cada um dos
serviços/atividades previstas no escopo da presente contratação;

Poda de Árvores.

Objetivo Poda de árvores no território do município de TiMON - MA,

Compreendendo: - Retaihamento e remoção de árvores eventualmente tombadas nas vias; - Limpeza

gerai da área; - Poda e limpeza das árvores; - Poda de arbustos; - Retirada dos ramos ladrões; - Poda
geral de árvores; - Remoção de árvores com transplante, quando necessário com devida autorização

prévia; - Eliminação de árvores, quando necessário com devida autorização prévia; - Remoção

imediata da folhagens, galhos, troncos e árvores secas; - Caiação de troncos de árvores em praças e

logradouros previamente definidos.

Metodologia

As atividades serão executadas por 01 (uma) equipe, composta por 01 (um) técnico agrícola, 03 (três)

ajudantes e 01 (um) operador de motosserra, com ferramentas e materiais de consumo próprios

V"'.

* ' • l

Podas

de Arvores
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ANEXOS

TIMON VISÃO MAGRO
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Lefl«nda

MAPEAMENTO DE BAIRROS DE TIMON E SUAS ROTAS DE COLETA ESTA

DISPONÍVEL EM FORMATO KMZ, PARA SER APRECIADO POR ESSA ILUSTRE

COMISSÃO E SETORES TÉCNICOS, POR SER PROPRIEDADE INTELECTUAL DA
EMPRESA . PEÇO QUE NÃO SEJA DISPONIBILIZADOS COPIAS DIGITAIS EDITÁVEIS

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12,6744513 Inscrição Mun]cipal:129/2020;
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO
PESSOA jurídica

Lei Federai N° 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conseiho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

NO 893175/2023

Emissão: 29/08/2023

Vaiidade; 30/09/2023

Chave: bySyC

CERTIFICAMOS que a Empresa menciorada encontra-se registrada nesto Conselho, nos Termos da Lei S.tSâ/ôe, conforme os dados impressos
resta certidão. CERTIFICAMOS, ainda, qje até a presente data, a referida pessoa jurídica e seu(s) responsávei(is) técnico(s) estão quites com suas
anuidades e demais obrigações junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Maranhão - CREA-MA, estando habilitada a exercer suas
atividades, circunscrita á(s) atrlbuiçâo(ções) de seu(s) responsáuel(vol8) lécnico(s).

. Interessado(a)

Empresa: TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTDA

CNPJ: 18.579.886/0001-35

Registro: 0005435374

Calegoha. Matriz

Capital Sodal: RS 500.000.00

Data do Capitai: 02/12/2020

Faixa: 3

Objetivo Social: 4120400 • CONSTRUÇÃO DE EDIFiCIOS 37.01-1-00 - GESTÃO DE REDES DE ESGOTO 37.02-9-00 • ATIVIDADES
RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO OE REDES 38.11-4-00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 38.12-2-00 - COLETA DE
RESÍDUOS PERIGOSOS 38.21-1-00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS 38.31-9-01 - RECUPERAÇÃO DE
SUCATAS DE ALUMINIO 38.31-9-99 - RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS METALICOS, EXCETO ALUMINIO 38.32-7-00 - RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS PLÁSTICOS 38.39-4-99 - RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 42.11-1-01 - CONSTRUÇÃO DE
RODOVIAS E FERROVIAS 42.12-0-00 - CONSTRUÇÃO DE OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 42.13-8-00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS,
PRAÇAS E CALÇADAS 42.22-7-01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES
CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO 42.99-6-01 - CONSTRUÇÃO DE INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS 42.99-5-99 -
OUTRAS OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL NAO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 43.11-8-01 • DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS
ESTRUTURAS 43.11-8-02 - PREPARAÇÃO DE CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO 43.13-4-00 - OBRAS DE TERFtAPLENAGEM 43.19-3-00 -
SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 43.21-5-00 - INSTALAÇAO E MANUTENÇAO ELÉTRICA
43.22-3-01 - INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E DE GAS 43.29-1-04 - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS
DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS 43.30-4-01 • IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL 43.91-6-00 - OBRAS DE FUNDAÇÕES 43.99-1-01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS 43.99-1-04 - SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS 43.99-1-05 -
PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO OE POÇOS DE AGUA 43.99-1-99-SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS
ANTERIORMENTE 46.11-7-00 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MATÉRIAS-PRIMAS AGRÍCOLAS E ANIMAIS
VIVOS 46 19-2-00 • REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO ESPECIALIZADO
46.23-1-01 - COMÉRCIO ATACADISTA DE ANIMAIS VIVOS 47.44-0-99 • COMÉRCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL
49.23-0-02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA 49.24-8-00 - TFIANSPORTE
ESCOLAR 49.29-9-01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE PASSAGEIROS. SOB REGIME DE FRETAMENTO. MUNICIPAL 49.30-2-01 •
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL. 71.11-1-00 - SERVIÇOS DE
ARQUITETURA 71.12-0-00- SERVIÇOS DE ENGENHARIA 71.19-7-03 - SERVIÇOS OE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA
E ENGENHARIA 77.11-0-00 - LOCAÇAO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR 77.19-5-99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE
NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR 77.31-4-00 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM
OPERADOR 77.32-2-01 - ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES 77.32-2-02
- ALUGUEL DE ANDAIMES 81.22-2-00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS 81.29-0-00 - ATIVIDADES DE LIMPEZA NAO
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 81.30-3-00 - ATIVIDADES PAISAGÍSTICAS 82.11-3-00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E
APOIO ADMINISTRATIVO

ReslriçóBS Relativas ao Objetivo Social: EMPRESA HABILITADA PARA ATUAR SOMENTE NA ÁREA DA ENGENHARIA SANITARISTA E
AMBIENTAL E ENGENHARIA CIVIL, NO ÂMBITO DAS ATRIBUIÇÕES OE SEU(S) RESPONSÂVEL(EiS) TÉCNICO(S).

Endereço Matriz: RUA NICOLAU DINO. SN, INDUSTRIAL. AMARANTE DO MARANHAO. MA, 65923000

Tipo de Registro: Registro Defnitivo do Empresa

Data Inicial: 29/12/2020

Data Finai: Indefinido

Registro Regional: 00005435520DMA

. Descrição

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PESSOA JURÍDICA

. Informações / Notas

« A capacidade técnlco-proflsalonal da empresa é comprovada pelo conjunto dos acervos técnicos dos profissionais constantes de seu
quadro técnico.

- A certidão teve sua validade reduzida em virtude do vencimento do BOLETO da ANUIDADE em Aberto 8304602395. Data de vencimento do
boleto: 30109/2023

• Esta certidão perderá a validade, caso ocorra qualquer alteração posterior dos elementos cadastrais nela contidos

. Última Anuidade Paga

Ano: 2022 (3/3)

Parcelamento Ano; 2023 Quantidade de Parcelas Pagas: 5/6

. Autos de Infração .

Nada consta

A aulenllcldade desta Certídâd pode ser verificada em: ht[ps;//croa-ma.sltac.corn.br/publico/, catn a chave: byPyC
Impresso em; 29iCa/2023 às 19;4B.t7 por. adapl, Ip: 192.168.100.1 ÍSlu Sl/ií?'^
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CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇAO
PESSOA JURÍDICA

Lei Federal N" 5194 de 24 de Dezembro de 1966

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

N° 893175/2023

Emissão: 29/08/2023

Validade: 30/09/2023

Chave: by3yC

Responsáveis Técnicos

Profissional: TIAGO OLIVEIRA NUNES

Registro: 1113501049

CPF:018.*".—-23

□ala Inicio: 19/01/2023

Dala Rm: Indefinido

Data Fim de Contrato: 03/01/2027

Títulos do Profrssional:

ENGENHEIRO CIVIL

Atribuição: ART. 7 DA RESOLUÇÃO 218, DE 29/06/73, 00 CONFEA.
Tipo da Responsabilidade. RESPONSÁVEL TÉCNICO

Profissional: FRANCISCO EDU/lRDO RODRIGUES LIMA

Regisiro: 1116897687

CPF: 057.—.—-SS

Data Inicio: 07/03/2022

Data Fim: Indefinido

Data Fim de Contrato: 14/02/2026

Titules do Profissional:

ENGENHEIRO SANITARI3TA E AMBIENTAL

Atribuição: Artigo 7» da Lal 5194/1956, Artigo 2° da Resolução N" 447/2000 e artigo 1» da Resolução 310/1986 (oxcolo: instalações
prediais hídrossanllárias e saneamento dos alimentos), do CONFEA; O Campo de atuação do profissional é: Desenho Técnico;
Topografia; Climatologia; Carlogralia: Hidráulica: Hidrologia: Educação Ambiental; Geoprocessomento: Sistema de Goslão Ambientai;
Economia e Contabilidade Ambienlal: Conservação e Recuperação Ambiental; Plano do Recuperação de Áreas Degradadas (em
ogulpe): Tratamento de Resíduos Líquidos; Auditoria e Poricia Ambionial; Projetos de Sistemas do Abastecimento de Agua: Tratamento
de Resíduos Sólidos; Tratamento de Resíduos Perigosos e Gasosos: Prevenção e Tratamento da Poluição Almoslérica; Gerenciamento
de Projetos Ambientais; Estudos e Relatórios de Impactos Ambientais (em equipe). Conforme Proc. 73234/2016,

Tipo de Responsabilidade: RESPONSÁVEL tEcNICO

Sócios

Sócio: PEDRO RICARDO COSTA BASTOS

CPF:Ü18,—,—-13

Função: SOCIO ADMINISTRADOR

A aukinllcidsdo Cesta CenUfio iJOCa cerverlílcaCa em: ItttpsJ/t/ea-ma. silac.coni.br/pubiico/, rxun a chave. by3yC {"KH
Impresso em: 23/08/2023 ás 19:46:"7 por: aUaot. Ip: 192,168.100.1 F»ly



Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado doTiaranhao

INFORMAÇÕES DO PROTOCOLO

Protocolo

NO 2667205/2022 Folha 1/13

Interessado (1)

Nome/Razão Social:

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS LTOAr G
Regisiro:

0005435374

G
Endereço:

RUA NtCOLAU DINO, SN - INDUSTRIAL - AMARANTE DO MARANMAO

Informações do Protocolo

— Assunto:

INCLUSÃO DE RESP. TÉCNICA

Emissão:

24/01/2022 G
Cadastro:

24/01/2022 G
Situação:

Finalizado

— Descrição:

[  INCLUSÃO DE PROFISSIONAL NO QUADRO TÉCNICO DA EMPRESA

Declarações

Ipedaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as Informações aqui prestadas

Documentos

Tipo: Data: Observação:
ANEXO 24/01/2022 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ANEXO 07/03/2022 contrato de prestação de serviços

ANEXO 07/03/2022 art cargo e função assinada

ANEXO 03/02/2022 ART CARGO E FUNÇÃO ASSINADA
ANEXO 03/02/2022 COMPROVANTE DE ENDEREÇO

ANEXO 24/01/2022 ART CARGO E FUNçAO

Movimentos

Passo Nome do usuário Data Envio Ação Origem Deetlno

1 Usuário Padrão do SITAC 24/01/2022

00:00:00

Enirio SERVIÇOS - AMBIENTE DO

PROFISSIONAL/EMPRESA

RPJ - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA

2 Usuário Padrão do SITAC 24/01/2022

00:00:00

Envio RPJ - REGISTRO DE PESSOA JURÍDICA IMP • INSPETORIA DE IMPERATRIZ

3 deusellna alves dos santos

medeiros

02/02/2022

09:42:53

Recebimento IMP • INSPETORIA DE IMPERATRIZ IMP - INSPETORIA DE IMPERATRIZ

I Descrição | Protocolo recebido para análise. Passo automãiieol
Despacho Usuãrio deusellna alvos dos santos medeiros Data do Despacho I 02/02/2022 09:43:57

Descrição

PENDÊNCIA: 1 - PEDIR AO PROFISSIONAL FAZER ART DE SUBSTITUIÇÃO USANDO OS DADOS DO NOVO CONTRATO ASSINADO
EM 14/01/2022 COM VALIDADE OS 04 (QUATRRO) ANOS. POIS A ART ANEXADA E CONTRATO JA VENCEU O PERlODO (15/12/2020
8 15/12/2021).

Resposta

Descrição

Data da Resposta 03/02/2022 14:20:55

INCLUSÃO DE DOCUMENTOS PENDETES

Despacho Usuário deusellna alves dos santos medeiros Data do Despacho 07/03/2022 10:04:37

Descrição FAVOR ANEXAR ART DE CARGO/FUNÇAO E O CONTRATO.

Resposta

Descrição

Data da Resposta 07/03/202211:29:32

inclusão de documentos para sanar pendência

deusellna alves dos santos

medeiros

07/03/2022

00:00:00

Recebimento IMP - INSPETORIA DE IMPERATRIZ IMP - INSPETORIA DE IMPERATRIZ

I Descrição | INCLUSÃO CONCLUÍDA

Movimentos ao coleglado

Passo Conselheiro Reunião Vinculado ao passo Data Hora

Protocolos Vinculados

Número/Ano Assunto

Documento(s) de Fiscalização vlncuiado(s) ao Protocolo

Conselho Regional de Engenharia a Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luis/MA, CEP: 65071-380

Tel: *■ 55 (93) 2106-8300 Fax: ■* 55 (98) 2106-8300 E-mall: faleconoscotScroama.org.br

Imoressoem; 18/08/2023 ãs 09:14:10 oon doran, ip: 192.168.100,1
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INFORMAÇÕES DO PROTOCOLO

Protocolo

N° 2667205/2022 Folha 2/13

Número/Ano | Número Anterior Tipo do D. de Fiscalização Descrição

Denúncia(s) vincuiado(s) ao Prolocolo

□Número I Tipo de Denúncia Descrição

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Averrida dos Holandeses, Quadra 35, Lote &, Caihau. São Luis/MA, CEP: 65071-380

Tel: » 55 (98) 2106-8300 Fax; * 55 {98)2106-8300 E-mall: faleconosco@creama,Qrg,bf

lnii>resso em; 18/06/2023 ás 09 lAlO por dotsn, Ip; 192.168.1M.1
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Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado doTlaranhão

INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação
NO 478910

D«talh«» da Emprasa

^ Razão Social: —

I TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS EIRELI

G
Nome Fantasia:

TERRANORTE

G
CNPJ (Pessoa Jurídica). •

18.579.886/0001-35 G
Tipo Empresa:

PRIVADA

• Categoria Empresa:

MATRIZ □
G

Natureza Jurídica: —

2 - ENTIDADES EMPRESARIAIS

G
Tipo de Registro:

Registro Definitivo de Empresa G
Data de Cadastro;

23/12/2020 J
G

Protocolo Assu nto'

REGISTRO DEFINITIVO DE PESSOA Jli/RIDICA
f— Objelivo Social:

ALTERAÇAO CONTRATUAL 00 ATO CONSTITUTIVO DA
EMPRESA DENOMINADA: LÍDER PNEUS COMERCIO E
SERVIÇOS EIRELI

PASCHOAL SONEGO NETO, BRASILEIRO. EMPRESÁRIO. SOLTEIRO, NASCIDO AOS
25/11/1981 EM AMARANTE DO MARANHÃO? MA. PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE
SOB N.° 00104036598-9 DA SSP/MA EXPEDIDA EM 08/11/2011 E CPF SOB N."
302.079.528-17, RESIDENTE E DOMICILIADO NA RUA BONFIM TEIXEIRA, 1970, BAIRRO:
CENTRO, AMARANTE DO MARANHÃO - MA, CEP ? 65.923-970, NA CONDIÇÃO TITULAR DA
EMPRESA LÍDER PNEUS COMERCIO E SERVIÇOS EREÜ EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA, ESTABELECIDA EM IMPERATRIZ ? MA. NA RODOVIA BR-
010, N.° 508, BAIRRO: ENTRONCAMENTO. IMPERATRIZ ? MA. CEP ? 65.913-460,
DEVIDAMENTE REGISTRADA JUCEMA SOB O NIRE 2160013537-1 E NO CNPJ SOB O
N® 18.579.886/0001-35; RESOLVEM EM COMUM ACORDO E NA MELHOR FORMA DE
DIREITO. ALTERAR E CONSOLIDAR O ATO CONSTITUTIVO DE CONFORMIDADE COM AS CONDIÇÕES
E CLjÃUSULAS SEGUINTES:
CLÁUSULA 1® - 0 OBJETO SOCIAL SERÁ: 4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFiCIOS; 3811-
4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; 4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE
RODOVIAS E FERROVIAS; 4222-7/01 - CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA. COLETA DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES CORRELATAS. EXCETO OBRAS DE
IRRIGAÇÃO; 4321-5/00 - INSTALAÇÃO E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; 4322-3/01 -
INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS, SANITÃRIAS E DE GÁS; 4330-4/01 -
IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL; 4311-8/01 - DEMOLIÇÃO
DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS: 4399-1/99 - SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA
CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (CONSTRUÇÃO DE FORNOS
INDUSTRIAIS TELHADOS, COBERTURAS. CHAMINÉS. LAREIRAS. CHURRASQUEIRAS.
SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FACHADAS. COM JATEAMENTO DE AREIA. VAPOR E
SEMELHANTES); 4329-1/04 - MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE SISTEMAS F.
EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM VIAS PÚBLICAS, PORTOS E
AEROPORTOS; 7719-5/99 - LOCAÇÃO OE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE. SEM CQNDÜTOR(ÔNIBUS. MOTOCICLETAS, TRAILERS,
CAMINHÕES, REBOQUES. SEMIRREBOQUES E SIMILARES); 7711-0/00 - LOCAÇÃO OE
AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR; 4923-0/02 - SERVIÇO DE TRANSPORTE DE
PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA; 4924-8/00 -
TRANSPORTE ESCOLAR; 7732-2/01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA
CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; 7732-2/02 - ALUGUEL DE
ANDAIMES; 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS, PRAÇAS E CALCADAS;
8122-2/00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS; 4399-1/04 - SERVIÇOS
DE OPERAÇÃO Ê FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO
DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS; 4313-4/00 - OBRAS DE

Coneelho Regional de Engenharia o Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35. Lote d. Calhau, São Luis/MA CEP; 65071*300

Tel ♦ 55 (98) 2106-B300 Fax: ♦ 55 (90)2106-8300 E-mall: falecano5CO@çreame.Qfg.lw

Impresso orr: 18/08/2023 às 09 14:11 por , ip:
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Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado do~Maranhao
INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação

N° 478910

TERRAPLENAGEM: 4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGA, EXCETO
PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL: 8129-0/00 - ATIVIDADES DE
LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; 8130-3/00 - ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS; 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO
ADMINISTRATIVO; 3701-1/00 - GESTÁO DE REDES DE ESGOTO; 3702-9/00 -ALTERAÇAO CONTRATUAL DO ATO
CONSTITUTIVO DA

EMPRESA DENOMINADA; LÍDER PNEUS COMERCIO E

SERVIÇOS EIRELI

ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES; 4212-0/00 -
CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS; 4299-5/01 ■ CONSTRUÇÃO DE
INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (CONSTRUÇÃO DE
ESTRUTURAS COM TIFIANTES AS OBRAS DE CONTENÇÃO CONSTRUÇÃO DE CORTINAS DE
PROTEÇÃO DE ENCOSTAS E MUROS DE ARRIMO); 4311-8/02 - PREPARAÇÃO DE
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO; 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO
TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; 4391-6/00 - OBRAS DE FUNDAÇÕES;
4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS; 4399-1/05 - PERFUFIAÇÃO E CONSTRUÇÃO
DE POÇOS DE ÁGUA; 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO EM GERAL; 4929-9/01 - TRANSPORTE RODOVIÁRIO COLETIVO DE
PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL; 7111-1/00 - SERVIÇOS
DE ARQUITETURA; 7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 7119-7/03 - SERVIÇOS
DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA E ENGENHARIA; 7731-4/00-
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR; 4623-1/01
- COMERCIO ATACADISTA DE ANIMAIS VIVOS; 4619-2/00 - REPRESENTANTES
COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO
ESPECIALIZADO (ALIMENTOS); 2212-9/00 - REFORMA DE PNEUMÃTICOS USADOS
3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; 3831-9/01
- RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO; 3831-9/99 - RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO; 3832-7/00 - RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS PLÁSTICOS; 3839^/99 - RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (RECUPERAÇÃO DE APARAS E DESPERDÍCIOS DE
PAPEL E PAPELÃO, VIDROS E BORRACHA PARA A PRODUÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA
SECUNDARIA; 4611-7/00 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO
DE MATÉRIAS-PRIMAS AGRÍCOLAS E ANIMAIS VIVOS,
CLÁUSULA 2' - O ENDEREÇO DE SUA SEDE QUE É: RODOVIA BR-010, N." 508, BAIRRO;
ENTRONCAMENTO, IMPERATRIZ ? MA, CEP ? 65,913-460. PASSA A SER A PARTIR DESSA
DATA; RUA BONFIM TEIXEIRA, 1970, BAIRRO; CENTRO, AMARANTE DO MARANHÃO-
MA, CEP ? 65.923-970.

CLÁUSULA 3» - O CAPITAL SOCIAL PASSA A SER DE R$ 500.000,00 (QUINHENTOS MIL

REAIS), TOTALMENTE INTEGRALIZADO PELO SÓCIO.
CLÁUSULA 4' - RESOLVEM OS SÓCIOS NESTE ATO ALTERAR A RAZÃO SOCIAL PARA
TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS EIRELI;

A VISTA DA MODIFICAÇÃO ORA AJUSTADA, CONSOüDA-SE O ATO CONSTITUTIVO, COM A
SEGUINTE REDAÇÃO;
ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO ATO CONSTITUTIVO DA
EMPRESA DENOMINADA; LÍDER PNEUS COMERCIO E

SERVIÇOS EIRELI

CLÁUSULA 1» - A EMPRESA GIRA SOB O NOME TERRANORTE BRASIL
CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS EIRELI E TEM SEDE E DOMICÍLIO NA
RUA BONFIM TEIXEIRA, 1970, BAIRRO: CENTRO, AMARANTE DO MARANHÃO - MA. CEP
? 65.923-970;

CLAUSULA 2' - O CAPITAL SOCIAL É RS 500.000,00 (QUINHENTOS MIL REAIS),
TOTALMENTE INTEGRALIZADO PELO SÓCIO.

PARAGRAFO ÚNICO ? A RESPONSABILIDADE DO TITULAR É LIMITADA AO CAPITAL
INTEGRALIZADO,

Consolho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Htiandeses, Qjadra 35, Lote 6. Calhau, Sâo Luis/MA, CEP: 6S071-380

Tei: ♦ 55 (98) 2106«8300 Fax: + 55 (98) 2106-8300 E-mail: fateconcsco^creama.org.br

em; 1e/0d/2í}23 38 09.14;11 por, 9:
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Número da Solicitação

N° 478910

CLAUSULA 3' ? o objeto É:
4120-4/00 - CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS; 3811-4/00 - COLETA DE RESÍDUOS NAO-
PERIGOSOS; 4211-1/01 - CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS; 4222-7/01 -
CONSTRUÇÃO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE ÃGUA, COLETA DE ESGOTO E
CONSTRUÇÕES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE IRRIGAÇÃO; 4321-5/00 - INSTALAÇÃO
E MANUTENÇÃO ELÉTRICA; 4322-3/01 - INSTALAÇÕES HIDRÃULICAS, SANITÃRIAS E DE
GÁS; 4330-4/01 - IMPERMEABILIZAÇÃO EM OBRAS DE ENGENHARIA CIVIL; 4311-
8/01 - DEMOLIÇÃO DE EDIFÍCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS; 4399-1/99 - SERVIÇOS
ESPECIALIZADOS PARA CONSTRUÇÃO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE
(CONSTRUÇÃO DE FORNOS INDUSTRIAIS TELHADOS, COBERTURAS, CHAMINÉS,
LAREIRAS, CHURRASQUEIRAS, SERVIÇOS DE LIMPEZA DE FACHADAS, COM
JATEAMENTO DE AREIA, VAPOR E SEMELHANTES); 4329-1/04 - MONTAGEM E
INSTALAÇÃO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS DE ILUMINAÇÃO E SINALIZAÇÃO EM
VIAS PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS; 7719-5/99 - LOCAÇÃO DE OUTROS MEIOS
DE TRANSPORTE NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR(ÔNIBUS,
MOTOCICLETAS, TRAILERS, CAMINHÕES, REBOQUES, SEMIRREBOQUES E SIMILARES);
7711-0/00 - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR; 4923-0/02 - SERVIÇO DE
TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCAÇÃO DE AUTOMÓVEIS COM MOTORISTA; 4924-
8/00 - TRANSPORTE ESCOLAR; 7732-2/01 - ALUGUEL DE MAQUINAS E

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDAIMES; 7732-
2/02 - ALUGUEL DE ANDAIMES: 4213-8/00 - OBRAS DE URBANIZAÇÃO - RUAS,
PRAÇAS E CALCADAS; 8122-2/00 - IMUNIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS;
4399-1/04 - SERVIÇOS DE OPERAÇÃO E FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS PARA
TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE CARGAS E PESSOAS PARA USO EM OBRAS; 4313-4/00
- OBRAS DE TERRAPLENAGEM; 4930-2/01 - TRANSPORTE RODOVIÃRIO DE CARGA,
EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E MUDANÇAS, MUNICIPAL: 8129-0/00 - ATIVIDADES
DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE; 8130-3/00 - ATIVIDADES
PAISAGÍSTICAS: 8211-3/00 - SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO
ADMINISTRATIVO; 3701-1/00 - GESTÃO DE REDES DE ESGOTO; 3702-9/00 -
ATIVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTÃO DE REDES; 4212-0/00 -
CONSTRUÇÃO DE OBRAS-DE-ARTE ESPECIAIS; 4299-5/01 - CONSTRUÇÃO DE
ALTERAÇÃO CONTRATUAL DO ATO CONSTITUTIVO DA
EMPRESA DENOMINADA: LÍDER PNEUS COMERCIO E

SERVIÇOS EIRELI
INSTALAÇÕES ESPORTIVAS E RECREATIVAS; 4299-5/99 - OUTRAS OBRAS DE
ENGENHARIA CIVIL NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE (CONSTRUÇÃO DE
ESTRUTURAS COM TIRANTES AS OBRAS DE CONTENÇÃO CONSTRUÇÃO DE CORTINAS DE
PROTEÇÃO DE ENCOSTAS E MUROS DE ARRIMO); 4311-8/02 • PREPARAÇÃO DE
CANTEIRO E LIMPEZA DE TERRENO; 4319-3/00 - SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DO
TERRENO NÃO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE: 4391 -6/00 - OBRAS DE FUNDAÇÕES;
4399-1/01 - ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS; 4399-1/05 - PERFURAÇÃO E CONSTRUÇÃO
DE POÇOS DE ÁGUA; 4744-0/99 - COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE
CONSTRUÇÃO EM GERAL: 4929-9/01 - TRANSPORTE RODOVIÃRIO COLETIVO DE
PASSAGEIROS, SOB REGIME DE FRETAMENTO, MUNICIPAL; 7111-1/00 - SERVIÇOS
DE ARQUITETURA; 7112-0/00 - SERVIÇOS DE ENGENHARIA; 7119-7/03 - SERVIÇOS
DE DESENHO TÉCNICO RELACIONADOS A ARQUITETURA E ENGENHARIA: 7731-4/00 -
ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRÍCOLAS SEM OPERADOR; 4623-1/01
- COMERCIO ATACADISTA DE ANIMAIS VIVOS; 4619-2/00 - REPRESENTANTES
COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO DE MERCADORIAS EM GERAL NÃO
ESPECIALIZADO (ALIMENTOS); 2212-9/00 - REFORMA DE PNEUMÁTICOS USADOS
3821-1/00 - TRATAMENTO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS NÃO-PERIGOSOS; 3831-9/01
- RECUPERAÇÃO DE SUCATAS DE ALUMÍNIO; 3831-9/99 - RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS METÁLICOS, EXCETO ALUMÍNIO; 3832-7/00 - RECUPERAÇÃO DE
MATERIAIS PLÁSTICOS; 3839^/99 ■ RECUPERAÇÃO DE MATERIAIS NÃO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (RECUPERAÇÃO DE APARAS E DESPERDÍCIOS DE
PAPEL E PAPELÃO, VIDROS E BORRACHA PARA A PRODUÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA
SECUNDARIA: 4611-7/00 - REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES DO COMERCIO
DE MATÉRIAS-PRIMAS AGRÍCOLAS E ANIMAIS VIVOS.

Conseino Regional de Engonhería e Agronomia do Eatado do Maranhão
Avenida dos Holandeses. Quadra 35, Loie ã, Cslhau. S3o Luis/MA, CEP; $S07I>380

Tol: • 55 (58) 2106.Ô300 Fax: + 55 í98) 210$'8300 S^mail: faleconosco@c/e3ma.org.br

Impresso ern: 18/08/2023 00.14;11 oor . it>:



Folha 6/13

Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado doTIaranhao

INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação

N° 478910

CLÁUSULA 4» 7 O PRAZO DE DURAÇÃO É INDETERMINADO E TEVE INICIADO SUAS
ATIVIDADES EM: 24/07/2013;

CLÁUSULA 5' ? A ADMINISTRAÇÃO DA EMPRESA SERÁ EXERCIDA PELO TITULAR
PASCHOAL SONEGO NETO COM OS PODERES E ATRIBUIÇÕES DE ADMINISTRADOR,
AUTORIZADO O USO DO NOME EMPRESARIAL INDIVIDUALMENTE, VEDADO, NO ENTANTO, EM

ATIVIDADES ESTRANHAS AO INTERESSE SOCIAL OU ASSUMIR OBRIGAÇÕES SEJA EM FAVOR
PRÓPRIO OU DE TERCEIROS BEM COMO ONERAR OU ALIENAR BENS IMÓVEIS DA EIRELI.
CLÁUSULA 6^ ? O EXERCÍCIO SOCIAL COINCIDIRÁ COM O ANO CIVIL, SENDO EM 31 DE
DEZEMBRO DE CADA ANO SERÁ ELABORADO INVENTÁRIO, BALANÇO PATRIMONIAL E
BALANÇO DE RESULTADO ECONÔMICO, CABENDO A TITULAR OS LUCROS OU PERDAS
APURADAS.

CLÁUSULA 7' 7 DECLARO QUE NÃO POSSUO NENHUMA OUTRA EMPRESA DESSA
MODALIDADE REGISTRADA,

PÁGINA 4 DE 6ALTERAÇA0 CONTRATUAL DO ATO CONSTITUTIVO DA
EMPRESA DENOMINADA; LÍDER PNEUS COMERCIO E

SERVIÇOS EIRELI

CLÁUSULA 8» 7 A EIRELI PODERÁ A QUALQUER TEMPO, ABRIR OU FECHAR FILIAL OU OUTRA
DEPENDÊNCIA. MEDIANTE ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, DEVIDAMENTE ASSINADA
PELO TITULAR DA EMPRESA.

CLÁUSULA 9^ 7 FALECENDO A EMPRESÁRIA, A EMPRESA CONTINUARÁ SUAS ATIVIDADES
COM OS HERDEIROS, SUCESSORES E O INCAPAZ, NÃO SENDO POSSÍVEL Oü INEXISTINDO
INTERESSE DESTES, O VALOR DE SEUS HAVERES SERÁ APURADO E LIQUIDADO COM BASE
NA SITUAÇÃO PATRIMONIAL DA EMPRESA, À DATA DA RESOLUÇÃO, VERIFICADA EM BALANÇO
ESPECIALMENTE LEVANTADO,

CLÁUSULA 10= 7 O ADMINISTRADOR DECLARA, SOB AS PENAS DA LEI, DE QUE NÃO ESTÁ
IMPEDIDO DE EXERCERA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE, POR LEI ESPECIAL, OU EM
VIRTUDE DE CONDENAÇÃO CRIMINAL, OU POR SE ENCONTRAR SOB OS EFEITOS DELA, A PENA
QUE VEDE, AINDA QUE TEMPORARIAMENTE, O ACESSO A CARGOS PÚBLICOS; OU POR CRIME
FALIMENTAR, DE PREVARICAÇÃO, PEITA OU SUBORNO, CONCUSSÁO, PECULATO, OU CONTRA
A ECONOMIA POPULAR, CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL, CONTRA NORMAS DE
DEFESA DA CONCORRÊNCIA, CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO, FÉ PÚBLICA, OU A
PROPRIEDADE.

CLÁUSULA 11' 7 DECLARO PARA OS DEVIDOS FINS E SOB AS PENAS DA LEI, O
ENQUADRAMENTO DA EMPRESA COMO MICROEMPRESA, ONDE A RECEITA BRUTA
ANUAL DA EMPRESA NÃO EXCEDERÁ AO LIMITE FIXADO NO INCISO II DO ART, 3° DA LEI
COMPLEMENTAR N' 123 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006 E QUE NÃO SE ENQUADRA EM
QUAISQUER HIPÓTESES DE EXCLUSÃO RELACIONADAS NO § 4° DO ART, 3'DA MENCIONADA
LEI, EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NA LEI COMPLEMENTAR N= 123/2006,

CLÁUSULA 12' - FICA ELEITO O FORO DA COMARCA DE IMPERATRIZ 7 MA,. PARA OS
EXERCÍCIO E CUMPRIMENTO DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES RESULTANTES DESTE ATO,

IMPERATRIZ - MA, 02 DE DEZEMBRO DE 2020

PASCHOAL SONEGO NETO

MINISTÉRIO DA ECONOMIA
SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL
SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL

DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO
ASSINATURA ELETRÔNICA
CERTIFICAMOS QUE O ATO DA EMPRESA TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS EIRELI
CONSTA ASSINADO DIGITALMENTE POR;

Cons«lho Regional 4e Engenharia o Agronomia do Estado do Maranhão
Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Loie 6, Cathau, São Luls/MA, CEP: 65071'360

Tel: ->55(98) 2106-3300 Fax: ♦ 55 (98)2100-8300 E-mail: faleconoscogcreama.org.br

lmpre$so em: és 09'14'11 por , ip:
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Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia do Estado doTIaranhão

INFORMAÇÕES DA SOLICITAÇÃO DA EMPRESA

Número da Solicitação

NO 478910

IDENTIFICAÇÃO DO{S) ASSINANTE(S)
CPFNOME

30207952017

A VALIDADE DESTE DOCUMENTO, SE IMPRESSO, FICA SUJEITO À COMPROVAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NOS
RESPECTIVOS PORTAIS,
INFORMANDO SEUS RESPECTIVOS CÓDIGOS DE VERIFICAÇÃO.

Endereços

Ertdereço (1)

f RUA BONFIM TEIXEIRA, 1970, NAO

r
BaliTo; —

CENTRO GA
Cidade:

MARANTE DO MARANHAO Gma in
CEP:

65923-970

G
Telefone:

(99) 98421-0117

f— Endereço de correspondência:

í 0 Sim 0 Nâo G
Tfpo do Endereço;

COMERCIAL

Conselho Regional do Engertharle e Agronomia do Eslsdo do Maranhão
Avenida dos fHoiandeses, Cuadra .15. Lote 5. Calhau, São Luis^MA, CEP: 6507t*3âO

Tei; ♦ 55 (98) 2106-8300 Fax; 55 (90) 21O6«03OO E-maii; Ialocono5co@croama.org.br

(niDrosso erri 1e/0&2023 09 14:11 por, , ip*



CREA-MA
Conselho Regional ds Engenharia e
Agronomia do Estado do Maranhão

CNPJ: 06.062.038/0001-75

Avenida dos Hoiandeses. Quadra 35.

Lote 3, Caihau. Sào Luístma

CEP; 65071-3SO

Tel: • 55 (93) 2106-3300

COBRANÇA DE ANUIDADE

Pagador
FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA

CPFÍCNPJ

057.947.753-35

Endereço
RUA ANTONIO BATISTA, 227

CENTRO - SiTIO NOVO - MA - 65925000

Registro CREA

CREA.MA1116897687

Representação numãrica: 10490.52356 85000.100843 30349.969937 6 83200000027702

Agencia / Código Beneficiário Nijmero do Documento Data Emissão Data Vencimento
0027/052358-5 14000006303499699-9 16/11/2021 30/11/2021

Parcela Valor do Documento
1/2 RS 277,02

Detalhes da Cobrança

ANUIDADE PROFISSIONAL-EXERC. ATUAL- N. SUPERIOR-PARCELADA
MULTA POR ATRASO ANUIDADE - P. FÍSICA

1116897687 EXERC.:2021

1116897667 EXERC.:2021

RS 230,65
R6 46,17

RECIBO DO PAGADOR Autenticação Mecânica

CAI\A |io4.o| 10490.52358 85000.100843 30349.969987 6 88200000027702
Loca! dc Pagrimcmo

PREFERENCIALMENTE NAS CASAS LOTÉRICAS ATÉ O VALOR LIMITE.

B^nçpiciãrto

CREA-MA • Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

Oafí OüCuríenio | N' ao Documento

ie;i 1/2021 6303499699

ESDCCiô Doe,

DM

C-irtoim

RG

Aceile

N

Escrccie Mocfía

RS

D.'ila PfüCfissainenio

18/11(2021

QíianWade Moerfa

IrisTAjçcHis (TeatoderB^ior»3bllidaiMao bOAOftdârto)

PREf ERSKCIALMENTE NAS CASAS LDTÊRICA8 AT6 O VALOR ÜHITE. NÀO RECEBER APÓS O VENCIMENTO

REFERENTE À COBRANÇA DE ANülDAOE

UrviSsOe Bencírtaaaâ

CREA-MA - Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Estado do Maranhão

06.062.038/0001-75

Avenida dos Holandeses, Quadra 35, Lote 8, Calhau, São Luls/MA

30/11/2021

Agéncú / Código BcnePicíótia

0027/05235B-S

Nosso Nunisro

14000008303499699^

(s) Vajw do

277,02

(-} OutTBã Diiduçdeâ!Abei<rivsrilo

) WwaMuKii/Junoi

(«) 0<jUos AcrèSL4ntas

{Bj Vatof Coóraao

Paíador

FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA

057.947.753-35

CREA-MA 1116897667

RUA ANTONIO BATISTA, 227
CENTRO - SÍTIO NOVO - MA - 6592SODO CMigo Oe Oa»Aa

Autdnlicapào Mâc&rUca FICHA DE COMPENSAÇÃO
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
DE ENGENHARIA SANITARIA E AMBIENTAL

Pelo presente instrumento, de um lado FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES

LIMA, brasileiro, Engenheiro Sanitarista e Ambientai, portador de cédula de

Identidade RG n' 0211986520028 SESP MA, e do CPF N" 057.947.753 - 35 e

registrado no CREA MA sob o n° 1116897667, com endereço na Rua Antônio

Batista, s/n. Centro, Sitio Novo - MA, doravante denominado simplesmente

CONTRATADO, e de outro lado a Empresa: TERRANORTE BRASIL

CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTO LTDA inscrita sob o CNPJ n°

18.579.886/0001-35, com Endereço na Rua Nicoiau Dino, s/n. Bairro Industrial CEP

- 65923-00, Amarante - MA, por seu representante legal infra-assinado, Sr.

PEDRO RICARDO COSTA BASTOS, RG n° 016551442001-8 SSP/MA, CPF n"

018.131.843-13, doravante simplesmente CONTRATANTE, resolvem de comum

acordo firmar o presente Contrato de Prestação de Serviços Técnicos Profissionais

de Engenharia Sanitarista e Ambiental, de acordo com às seguintes cláusulas e

condições:

1 - CLAÜSÜLA PRIMEIRA - 00 OBJETO

1- Constitui objeto do presente Contrato à prestação de Serviços Técnicos

profissionais de Engenharia Sanitária e Ambiental pelo CONTRATADO para O

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA PESSOA JURÍDICA CONTRATANTE.

1.1 - O CONTRATADO deverá recolher a Anotação de responsabilidade técnica

referente aos serviços ora contratados antes do inicio dos trabalhos.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DA REMUNERAÇÃO E CARGA HORÁRIA

2.1 - Pela prestação dos serviços, a CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO os

honorários mensais de Q6(seis) salários mínimos, até o dia 10 (dez) de cada mês,

que será reajustada anualmente.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDJMENTOS LTDA
CNPJ n" 18.579.886/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Municlpal;129/2020;

E-mall: terranürtebrasilconstrütoraiggmail.com
Rua Nicoiau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do IJaranhâo - MA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

2.2 - O CONTRATADO prestará serviços técnicos para uma carga horária de 02

(duas) horas diárias, totalizando 10 (dez) horas semanais.

2.3 - O presente Contrato terá vigência de 04 (quatro) anos a contar da assinatura

deste instrumento podendo ser prorrogado por igual período em comum acordo

entre as partes.

2.4 - Os tributos incidentes sobre os serviços ora contratados deverão ser

recolhidos pelo contribuinte, conforme definido na legislação tributária.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RECISÃO

3 - O presente Contrato poderá ser rescindido amigavelmente a qualquer tempo,

mediante notificação à parte contrária com antecedência mínima de 60 (sessenta)

dias, sem que o mero exercido de tal faculdade implique em quaisquer ônus.

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES

4- Quanto a fixação de multas para as situações de atraso na execução dos

trabalhos, no pagamento ou na rescisão antecipada, deverá o percentual ser fixado

pelas partes, de acordo com a situação específica.

CLÁUSULA QUINTA

PRESTADOS

DAS RESPONSABILIDADE DOS SERVIÇOS

5 - Fica estabelecido, nos termos do artigo 26 do Código de Defesa do Consumidor

- Lei Complementar n' 8.078, de 11 de setembro de 1990, que o CONTRATANTE

poderá reclamar por vícios aparentes ou de fácil constatação no prazo de;

5.a - 30 (trinta) dias, em relação ao fornecimento de serviço ou produto não

durável: 5.b - 90 (noventa) dias, em relação ao fornecimento de serviço ou produto

não durável:

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n® 18.579.666/0001-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição Mumcipal:129/2020;

E-mall: t8iTanortebrasilconstrulora@gmail.com
Rua Nicdau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amaranle Do Maranhão - MA
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CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS

5.1 - A contagem do prazo decadência! retro se inicia com o efetivo término da

execução dos serviços,

CLÁUSULA SEXTA - DOS EXERCÍCIO DOS DIREITOS

6 - Qualquer omissão ou tolerâncias das partes em exigir o estrito cumprimento dos

tenrnos e condições do presente Contrato, ou em exercer uma prerrogativa dele

decorrente, nâo constituirá renúncia, nem afetará o direito da parte de exercê-lo a

qualquer momento.

6.1 - Aplícam-se ao presente Contrato as disposições do Código Civil e do Código

de Defesa do Consumidor naquilo em que lhe forem compatíveis

CLAÜSULA SÉTIMA - DO FORO

7 - As partes de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de AMARANTE DO

MARANHÃO - MA. para dirimir qualquer lide oriunda do presente Contrato, com

renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente Contrato,

em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para os mesiros efeitos, na presença de

02 (duas) testemunhas.

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ n" l6.579.B86/00Q1-35 Inscrição Estadual: 12.6744513 inscrição Münicípal:129/2020;

E^nail; terranoftebrasiloonstrutoratggmail.cüni
Rua Nicoiau Dirto S/N Bairro Industrial CEP - 65.923-00 Amarante Do Maranhão - MA
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CONSTRUTORA £ EMPREENDIMENTOS

AMARANTE DO MARANHÃO - MA, 14 de janeiro de 2022.

^y'[ -ií"

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTO LTDA

CONTRATANTE

d £
1(9 tí

■  -V-1.

FRANCISCO EDUARDO RODRIGUES LIMA

CONTRATADO
E 2 5

TERRANORTE BRASIL CONSTRUTORA E EMPREEDIMENTOS LTDA
CNPJ rf" 18.579.886/0001-35 inscrição Estadual: 12.6744513 Inscrição P/unlclpaI:129/2020;

E-mail: terTanortebrasilconsfrutora@gmai!.com
Rua Nicotau Dino S/N Bairro Industrial CEP - 55.923-00 Amarante Do MaranhSo - MA
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09/10/2023, 11:29 Roundcube Webmail :: RECURSO ADMINISTRATIVO CP 005/2023 - LIMPEZA PÚBLICA

Assunto RECURSO ADMINISTRATIVO CP 005/2023 - UMPEZA PUBLICA

De RODRIGO SHELDON FIGUEIREDO DA SILVA

<lidta@urbanalimpeza.com.br>

Para <licitacao@tlmon.ma.gov.br>

Data 2023-10-06 17:11

/ouniictibs

• Recurso Administrativo URBANA- Município de Timon concorrência N 005.2023-VersaoImpressao.pdf{~957 KB)
•  12° ALTERAÇAO AO ATO CONSTITUTIVO,pdf(~3,0 MB)
• CNH Digitai - Roberto.pdf(~125 KB)

Boa tarde, segue recurso administrativo referente a inabilitação da empresa no processo licitatório edital 005/2023

y
Urbana

SHELDON FIGUEIREDO
(jfrrv.r ite lK-í 1. ii;::..n,'.-); •

©
©ücüovii Kuüilscneif •

r= c,?:.' KmS4 SM Do' -Jm dfífte ríiaa/CÈ.
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(jj) Urbana

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO
MARANHÃO

RECURSO ADMINISTRATIVO

CONCORRÊNCIA N9 005/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 204/2023

Recorrente: URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA EIRELI
Recorrida: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TIMON - ESTADO DO
MARANHÃO

URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA EIRELI, pessoa jurídica de direito privado,

inscrita no CNPJ sob o n9 13,259.179/0001-48, com sede social a Rodovia Presidente Juscelino

Kubitschek - BR-020, Km 84, S/N, Dorinha Cidrão, Tauá/CE, vem, à presença de Vossa

Senhoria, respeitosa e tempestivamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, com fulcro no

artigo 109, inciso I, alínea "a" da lei 8.656/93, em face da decisão que declarou a ínabilitação da

Recorrente no processo licitatório da CONCORRÊNCIA PÚBLICA N^ 005/2023. pelas razões de
fato e de direito doravante expostas.

l.DO CABIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE

1. Ab initio, cabe mencionar que o art. 109, inciso I, alínea "a" da lei 8.666/93 prevê que

a licitante poderá interpor recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis quando houver a

Ínabilitação do licitante, nos seguintes termos;

LEI 8.666/93
Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da
lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou Ínabilitação do licitante;

2. Dessa forma, a publicação do resultado de habilitação ocorreu no dia 29/09/2023

iniciando assim o prazo acima disposto.

fUíbon^ Lnnpor.i « ^ KM ̂ 4 ^ ncitü ü wrOòn.ii:niíic-zí com dí
foi''ââsíHàWp'6rt^ÒBERtÓ'GONC/^EÍ'tóÒpÊlRlAyPara''vãlÍcèrdiíâcúmen^

https://assinefacll.onIlnesolucoesdigitaisxom.br/valldate/S3NHD-ECLGQ-ZT4LS-3HRVG
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3. Nesse sentido, o prazo para recorrer finda tão-somente em 06/10/2023 (sexta-feira),

conforme determinado em sessão púbiica. Portanto, é manifestamente tempestivo o

presente Recurso.

4. Por fim, considerando que as condições iegais e editaiícias para o cabimento da

presente impugnação restaram cabalmente demonstradas, roga-se pelo seu regular

conhecimento e processamento.

II. DA SÍNTESE FÁTICA

5. Deu-se início a um procedimento de licitação na modalidade de concorrência pública,

de número 005/2023, no município de Timon/MA, esse certame tem como objeto a

contratação de serviços de limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos para o Município

mencionado.

6. Desse modo, a empresa recorrente, por conta de seu espectro de atuação, qual seja,

prestação de serviços relacionados à limpeza púbiica, procedeu com as diligências necessárias

para a sua habilitação no procedimento, tendo apresentado plano de trabalho em

conformidade com o Projeto Básico, bem como Ordens Específicas de Serviços a serem

exaradas pela Superintendência de Limpeza Pública e Urbanização deTimon.

7. 0 documento apresentado demonstra a plena capacitação da Recorrente para

prestação dos serviços ensejados pelo município, além de estar em conformidade com os

parâmetros exigidos pelo projeto básico.

8. Contudo, embora os documentos pretendidos pelo certame tenham sido

apresentados da forma como foi estabelecido no editai, a Coordenação Geral de Controle das

Licitações do Município de Timon/MA efetuou a inabilitação da recorrente nos seguintes

termos: "Não atender às exigências da alínea 6.5.13. relativo à apresentação de Plano de

Trabalho em seus subitens: 4:5: 6; 7: 8 e 9.".

9. Importante esclarecer que o Projeto Básico é explicito quais seriam os critérios para

habilitação ou não dos licitantes, devendo ser observada a metodologia de execução contida

no plano de trabalho, e se essa contém os elementos estabelecidos habilitação do licitante.

10. Entretanto, como foi aferido anteriormente, a empresa Urbana limpeza e manutenção

diária apresentou os documentos com base no exposto no Projeto Básico, apresentando todos

os requisitos necessários.
Ju;Ci-iin

Esse documenl?foi^áSslHá'aò-FÍóVÍ^ÔéE^Ó'GONC/=^EÇ|^'ÕR'píÃ;'Pàra"válÍcfar o'^(5ocürnento e süas assfnafúras'Stíêl^'é'"'''*'°'"
https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.brrva!idate/S3NHD-ECLGQ-ZT4L5-3HRVG



Urbana

11. Diante dos fatos expostos, passa-se a demonstrar as ilegalidades identificadas na

decisão exposta em que foi declarada a inabilitação da recorrente, razão pela qual requer-se

a reforma para tornar a referida empresa apta a prosseguir nas demais fases da licitação em

comento.

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS

nu. DO ATENDIMENTO AOS CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO

12. Inicialmente, urge demonstrar que a modalidade da concorrência é aquela em que os

participantes devem demonstrar que possuem a qualificação técnica necessária para realizar

o serviço pretendido no edital, nesse molde, a lei que rege o procedimento licitatório, lei

8.666/93 dispõe em seu artigo 22, § 1® sobre esse tema, veja-se;

Art. 22. São modalidades de licitação;

§ 1® Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados

que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu
objeto.

13. Desse modo, pretende demonstrar com o presente recurso que o documento

apresentado pela recorrente apresenta tudo aquilo que foi pedido no instrumento

convocatório, sendo todos os tópicos bem estruturados e trazendo todas as especificações

possíveis, afim de trazer a proposta mais benéfica pra administração pública, portanto, a

inabilitação da requerente foi totalmente ilícita, violando os princípios licitatórios.

14. Diante disso, é importante demonstrar os critérios que foram apresentados pelo

projeto básico do certame que poderiam acarretar na inabilitação da requerente, entretanto,

a autora apresentou toda a metodologia pretendida com as demais especificações e

demonstração de conformidade com o ponto de vista técnico.

15. Conforme estabelecido no Projeto Básico do certame, que tem por objetivo fornecer

todas as informações técnicas necessárias para a elaboração de propostas para a prestação

dos serviços, a Comissão Especial Técnica é a responsável por avaliar o Plano de Trabalho de

cada licitante, podendo realizar a inabilitação da licitante cuja a metodologia de execução for

Esse documenÍ^ol'3éSHii9ò'^|i'6VfÍ!Óé"ERto'GONCAWEZJ4ÕREÍF^7pVríVáircfaroWcuniefttoeâSsaé§IhWiiràS'S6éâSê''''""'"'^^
htlps://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/validale/S3NHD-ECLGQ-ZT4L5-3HRVG
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comprovadamente avaliada como

classificação do item.

'Não Atendida", desse modo, segue os critérios de

NÃO ATENDIDO assim considerario o item"

9) Que não constar ca Metodologia de Execução.

b) Que fião tenha tratado de lodo o conteúdo solicitado no TR.

c) Que lenha apresentado alguma solução/proposta em desacordo com as demais
disposições do Ediial e dos seus Anexos além daquelas referidas na alínea "b" acima;
d) Cuja abordagem ou conteúdo seja manifestamente inoplicável e/ou inapropnadafo)
do ponto de vists lècmco, Inelegível ou de difícil visualização, considerando os serviços
uue deverão ser executados,

e) Que seja notada e comprovadamente cópia de outro documento similar, ou ainda que
seja cópia do Projeto Básico:

f) Que na desaição de seus tiens e subitens não exista dareze, ccerência. organização.
afim fiB difrciiltar a avaliação técnica por parte de Comissão Permanente de Licitação.

16. Entretanto, no plano de Trabalho apresentado pela empresa ora recorrente atende

todos os itens necessários para sua habilitação, tendo inclusive apresentado especificações

sobre cada ponto pretendido, demonstrando clareza e coerência.

17. Assim, é importante destacar que a decisão proferida pela Coordenação Geral de

Controle das Licitações do Município de Timon/MA, que inabilitou a Recorrente, fundou tal

posicionamento na tese de que os subítens 4,5,6,7,8,9 apresentados no plano de trabalho

não apresentaram os requisitos pretendidos.

18. Contudo, diferentemente do que foi alegado pela Coordenação das licitações do

Município, a inabilitação da empresa, principalmente tendo como base os itens mencionados,

não possui fundamentação válida, tendo em vista que os requisitos foram apresentados com

as devidas especificações ensejadas pelo procedimento, ficando comprovado a ilegalidade da

decisão proferida, requerente assim o provimento do presente recurso.

19. No tópico 04 do Plano debatido, a empresa trouxe especificações quanto aos serviços

que é objeto do projeto básico, sendo abordado os seguintes temas: 1} metodologia de

trabalho; 2) planejamento; 3) formação da equipe; 4) especificação quanto aos dias e turno

da prestação de serviço; 5) registro de controle de descarga, equipamentos e recursos a serem

utilizados e as vias de atuação.

20. Todos os temas acima enumerados foram expostos de forma clara, tratando os

temas expostos no Projeto Básico de forma específica, todas com um planejamento bem

llr- ?« " c.tti com r-.r

«vm t;rEsse document?foi'asslKb'dò'por RÕBÈkrÒ GONC/i^EZ f^ORP Pará válidar o dócümènto e suas assrr1áturas'àceás6
https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.corTi.br/validate/S3NHD-ECi.GO-ZT4L5-3HRVG



Urbana

elaborado e de execução plenamente esclarecida e aplicável a realidade do certame, em

conformidade com o que foi estabelecido no edital.

21. Desse modo é possível concluir que somente com a visualização do item 4 já é possível

a constatação da presença de todos os elementos que ensejavam a habilitação da

requerente, demonstrando de forma detalhada todos os pontos pretendidos e as informações

necessárias para o devido planejamento do projeto.

22. Ainda que assim não fosse, é clara a jurisprudência do Tribunal de Contas da União de

que em casos que o licitante não apresentar documentos que possam ser verificados por

meio de diligências a inabllitação não é cabível, conforme se verifica:

REPRESENTAÇÃO. SERVIÇO NACIONAL DO COMÉRCIO EM MATO
(SENAC/MT). CONCORRÊNCIA 005/2020. INABILITAÇÃO DE PROPOSTA SEM
PRÉVIA DILIGÊNCIA. PARCIAL PROCEDÊNCIA. CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO. É
descabida a desclassificação de proposta em razão de ausência de

informações que possam ser saneadas por meio de diligência, facultada
pelo art. 43, § 3S, da Lei 8.666/93, desde que não resulte inserção de

documento novo ou afronta à isonomia entre os participantes.

(TCU - RP: 40632020, Relator: RAIMUNDO CARREIRO, Data de Julgamento;

08/12/2020)

REPRESENTAÇÃO. TRT18^ REGIÃO. CONCORRÊNCIA 1/2019. CONTRATAÇÃO
DE SERVIÇOS CONSTRUÇÃO DO COMPLEXO TRABALHISTA DE GOIÂNIA/GO.
SUPOSTA INABILITAÇÃO INDEVIDA DE LICITANTE COM PROPOSTA
POTENCIALMENTE VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE.
PRESENÇA DOS REQUISITOS DO FUMUS BONI lURIS E DO PERICULUM IN

MORA. SUSPENSÃO CAUTELAR DO CERTAME. OITIVAS. APRECIAÇÃO DO
PLENÁRIO.

(TCU - RP; 02261920194, Relator: WEDER DE OLIVEIRA, Data de Julgamento:
21/08/2019, Plenário)

23. Conforme se verifica nos entendimentos anteriormente expostos, não é cabível a

inabilitação do licitante mesmo em situações em que não foram apresentados documentos

todos os documentos, por conta de uma interpretação extremamente restritiva do edital.

24. Dessa forma fica evidente o direito do recorrente quanto a revisão do ato de

inabilitação do procedimento em questão, tendo em vista que dentro do mesmo

procedimento foram apresentados todos os documentos requeridos no instrumento

convocatório de forma detalhada, especificando todos os itens necessários, não sendo

omisso em nenhuma exigência presente no instrumento convocatório, além de não ensejar
i;'i.'(;i;vfó Pro', .f.rrçi-n;'

^  Ijrnoor') ~ U'»'. fi.' t •.'fi f.r < i.-.r;. o i.rti.iii.ihfnfícZd com iv

Esse documen&'foi&élnà'dò^^QV-'ÉÍO'BE^d'GONC/:^E^tópRÈIÍ^':'Para valí(^f b dócürrièntoe^s aèsTnaturâs'ádê§^ê'"''-''^" '" "'
https://assinefacil.onlinesolucoesdigitais.com.br/valldate/S3NHD-ECLGQ-ZT4L5-3HRVG



Hj) Urbana

nenhuma diligência para constatar a capacidade técnica da autora para realizar o serviço

desejado.

25. Diante do exposto, é possível constatar a ilegalidade na decisão a qual inabilitou a

requerente alegando a ausência de preenchimento das exigências solicitadas, tendo em vista

que todas foram expostas no plano de trabalho de forma ciara, e aprofundada, sendo possível

se certificar de tal afirmação com apenas uma simples visualização ao Plano que iá consta

nos autos do procedimento licitatórío. Veja-se:

4.1.2 Metodologia de Trabalho

A colela regular de resíduos sólidos domiciliares, comerciais, de varriçâo e feiras
livres deverá ser executada nas freqüências, turnos e horários adotados em
conformidade com as características da cidade.

A coleta regular dos resíduos sólidos deverá ser executada inclusive nos feriados
e dias santos, em qualquer condição climática, e em algumas áreas também aos
domingos.

Haverá apenas um turno de coleta regular utilizando-se de veículos coletores
compaoladores, sendo definidos o horário de trabalho no turno diurno com inicio da
colela no horário das 7:00h e o término, no máximo, até 16:30h, com uma tolerância de

02 (duas) horas para mais.

Fig.l - Trecho do item 4.1.2 do plano de trabalho apresentado pela recorrente

4.1.3 A Equipo de Pessoal

CooíIjIuIcAo dfl Qusrntcdo uni^árid

A^rita dd limpeza

Cdminlt&ü cctipMtACPf

I.DO

tft.OO

1.00

und

und

und

Puncàfr Qu«ntid3de Alustrdo

Molorisia 6 00 1 00 700

Ac3ot>tc flo ümrnr.M 18D0 180C

2 00 2.00

Flg. II —/tem 4.1.3 do plano de trabalho apresentado pela recorrente

4.2.1 • Planejamento

É atribuição da Contratada realizar os serviços de acordo com o planejamento

proposto dando ciência prévia dos dias e horários em que os serviços serão

executados, bem como, manter freqüentemente campanhas informativas através da

distribuição de Impressos e utilização dos meios de comunicação local, a todos os

munídpes atendidos, cuja impressão e distribuição será de sua responsabilidade,

mediante aprovo de seus termos pela Superintendência de Limpeza Pública e

Urbanização de Timon - SLU.

FIg.lll - Trecho 4.2.1 do piano de trabalho apresentado pela recorrente
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26. Os trechos do plano de trabalho demonstrado acima é apenas uma parte dos

detalhamentos que foram disponibilizados no Plano de trabalho elaborado pela recorrente,

demonstrando que houve sim atenção a todos os critérios presentes no edital e projeto

básico.

27. Além disso, deve ser observado o artigo o qual o procedimento se fundamentou para

elaborar a exigência da elaboração do plano de trabalho:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

§82 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta

complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a

metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou

não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada
exclusivamente por critérios objetivos.

28. Com a visualização do instrumento legal que fundamentou o dispositivo que ensejou

a inabllltação da recorrente, é possível verificar a clara ilegalidade do ato, tendo em vista que

foram apresentados objetivamente todos os elementos exigidos, conforme já foi

demonstrado.

29. Tendo em vista os argumentos elucidados na presente peça, verifica-se a clara

ilegalidade no ato que declarou a inabllltação da recorrente sendo necessário assim a revisão

desse ato para que a empresa recorrente seja habilitada no certame devido a clara

demonstração de todos os elementos pretendidos para a realização plena do serviço.

Ill.ll. DA DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA NAS LICITAÇÕES

30. Por fim, é Importante destacar que os princípios que regem a licitação visam garantir

a legalidade e segurança do procedimento, tendo em vista que esse muitas vezes é utilizado

de forma fraudulenta. Com base nisso são estabelecidos princípios que devem ser seguidos

da melhor maneira possível para evitar tais fraudes.

31. Desse modo, se busca esclarecer que a inabllltação fundada nos itens 5, 6, 7, 8 e 9 do

plano de trabalho demonstra uma clara violação ao princípio da vinculação ao instrumento

convocatório, tendo em vista que esse traz de forma expressa que para inabllltação será

apenas constatado os critérios trazidos no tópico anterior, que como já foi demonstrado

^ Ufbònri Ltir;poZcj o Q Ml N 0 2^ kf-t H .• l'Of COMI Üt
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estavam todos presentes no item 4, desse modo, os demais Itens, por mais que demonstrem

todos os elementos necessários para comprovar uma qualificação técnica, não são expostos

como critérios quanto a habilitação ou não do certame, portanto não é cabível a inabilitação

fundada neles.

32. Importante relembrar que a discricionariedade da Administração Pública no

procedimento licitatório é admitida apenas na fase interna, em que consiste na elaboração do

edital, pois após sua elaboração o procedimento é regido pelo princípio da vinculação ao

instrumento convocatório.

33. O princípio acima citado consiste em garanti que a Administração Pública gerencie o

procedimento de licitação com base no edital da modalidade e requisitos adotados, evitando

assim atos de arbitrariedade por parte dos responsáveis pelos referidos procedimentos.

34. Diante do exposto, é evidente que a Coordenação responsável deveria ter

fundamentado suas decisões com base nos critérios expostos no edital, qual seja os itens

considerados "não atendidos" conforme exposto no tópico anterior, tendo em vista que a

escolha de tais itens ocorreu através de ato discricionário, cabendo ao responsável pelo

certame julgar a habilitação com base nos critérios Já estabelecidos no instrumento

convocatório.

35. Assim, fica evidente que devem ser seguidos todos os princípios de forma rigorosa,

para que esses não acarretem em ações fraudulentas, dessa forma não se pode permitir atos

em desacordo com o que foi estabelecido no instrumento convocatório, pois isso não traria

segurança aos licitantes.

36. Com base nos fundamentos expostos é importante verificar entendimento do Tribunal

de Contas da União a respeito desse tema:

ENUNCIADO

A inabilitação com base em critério não previsto em edital e a ocultação de

informações relevantes à habilitação dos licitantes ferem os princípios da

legalidade, publicidade, do julgamento objetivo e da vinculação ao disposto

no instrumento convocatório.

(Acórdão 5979/2014-Primeira Câmara - RELATOR AUGUSTO SHERMAN,
julgado em 04/11/2014)
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37. Dessa forma, é necessária a ratificação da decisão do presente processo recorrido

tendo em vista que o ato de discridonariedade no procedimento licitatório é somente na

elaboração do edital, devendo a decisão referente a habilitação ser vinculada aos critérios

expostos no mesmo.

IV. DOS PEDIDOS

38, Diante de todo o exposto, requer-se a Vossa Senhoria a REVISÃO do ato de decisão

que inabilitou a empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA EIRELI, ora recorrente,
em virtude dos fundamentos aqui expostos, sendo comprovado a apresentação de todos os

elementos pleiteados para a habilitação, além de ser imprescindível a incidência do princípio

da vinculação ao edital no procedimento licitatório.

Nestes termos,

Pede e espera deferimento.

Fortaleza/CE, 06 de outubro de 2023.

Assinado dlgltsimenls por.
ROBERTO GONCALVEZ MOREIRA
CPF; 048.613.869-00
Data: 06/10/2023 17:08iS6 -03;00

URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA EIRELI

CNPJ sob ns 13.259.179/0001-48
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jjytjT Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integreção

"l® Desenvolvimento Econômico

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sade ou fiiial, quando a
sede for em outra UF)

23600149390

Código da Natureza
Jurídica

2062

N° de Matrícula do Agente
Auxiliarão Comércio

1 - REQUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

Nome; URBANA LIMPEZA E MANI ITFNrAO VIARIA LTDA

(da Empresa oj do Agente Auxiliar do Comércio) N° FCN/REMP

requer a V.S' o deferimento do seguIrMe ato:

N°DE cOdigo Código do
CEP2300

VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO
202863

1  002 ALTERACAO

051 1 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

206 1 PROCURACAO (QUANDO INSERIDA NO PROCESSO)

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

2015 1 ALTERACAO DE OBJETO SOCIAL

TAÜA

Local

24 Julho 2023

Data

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura;

Telefone de Contato;

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

□ DECISÃO SINGULAR I  [ DECISÃO COLEGIADA
Nome(s) Empresarlal(als) igual(als) ou semelhante(s):

I  I SIM I  |SIM

I  |nAo I  /

Data Responsável
I  [não /  /_

Data Responsável

Processo em Ordem
Ã decisão

/  !

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo Indeferido. Publlque-se.

2» Exlgénda

□

3" Exigõnoia

□

4* Exigénda

□

5" Exigência

□

/  t

Data Responsável

DECISÃO COLEGIADA

I Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
I Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
I Processo Indeferido. Publique-se.

2' Exigência

□

3' Exigência

□

4* Exigência

□

5* Exigência

□

/  !

Data Vogai

Presidente da

Vogai Vogai

Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n° 6211022 em 25/07*2023 da Empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VfARIA LTDA. CNPJ 13259179000148 e
protocolo 231257053 - 24/07/2023, Autenticação: 1DDE4B9F2CACB33A937761A9E5COBA33DA84E21. CAROLINA PRiCE EVANGELiSTA
MONTEIRO - Presidente. Para validar este documento, acesse htlp://wvvw.jucec.ce.gov.br e informe n" do protocolo 23/126.705-3 e o código de
segurança Jzlf Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELiSTA MONTEIRO Presidente.
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Capa de Processo

Identificação do Processo

Número do Protocolo Niúmero do Processo Módulo Integrador Data

23/126.705-3 CEP2300202863 24/07/2023

'■J

'

identificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

853.547.833-72 JONAS TRiOFiNIO PINTO DE ABREU CARVALHO 24/07/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas g ub

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n" 6211022 em 25/07/2023 da Empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIARIA LTDA, CNPJ 13259179000148 e
protocolo 231267053 - 24/07/2023. Autenticação: 1DDE4B9F2CACB33A937761A9E5CDBA33DA84E21. CAROLINA PRICE EVANGELISTA
MONTEIRO - Presidente. Para validar este documento, acesse tiltp://v/ww.jucec.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 23/126.705-3 a o código de
segurança Jzlf Esta cópia foi autenticada digllalmenle e assinada om 26/07/2023 por CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO Presidente.
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URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA
CNPJ 13.259.179/0001-48

NIRE 23600149390

9" ADITIVO E CONSOLIDAÇÃO AO CONTRATO SOCIAL

ROBERTO GONÇALVES MOREIRA, brasileiro, nascido em 21/03/1985. natural de
Fortaleza/CE, casado sob o regime de comunhão parcial de bens. empre.sário, inscrito no CPF
.sob o n° 048.613.869-00, RG n° 20083941007 SSP/CE, residente c domiciliado na Rua Andrade
Furtado. 1133. apto 302. baiiTO Coco. Fortaleza/CE. CEP 60.192-072.

Neste ato. representado pelo procurador Joiias Triofínio Pinto de Abreu Carvalho, brasileiro, casado sob
o regime de comunhão parcial de bens. Contador, inscrito no CPF sob o n° 853.547.833-72, portador do
RG n" 018583/O-5 CRC/CE, residente e domiciliado na Rua Sousa Girão, 199, José Bonifácio,
Fortaleza/CE. CEP 60.055-370, e-mail; jonas@jpccontabilidade.com.br, web:
www.jpccontabilidade.com.br.

Único e atual sócio da sociedade limitada denominada URBANA LIMPEZA E
MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC
sob o NIRE 23600149390, inscrita no CNPJ 13.259.179/0001-48, estabelecida na Rodovia
Presidente Juscelino Kubitschek. BR 020, Km 84, S/N, Dorinha Cidrão. Tauá/CE, CEP: 63.660-
000, resolve alterar o ato constitutivo como a seguir sc contrata:

Cláusula I" - A sociedade rc.solve alterar o objeto social para: Coleta de resíduos perigosos e
não perigosos; Tratamento e disposição de resíduos não perigosos; Tratamento e disposição de
resíduos perigosos, compreendendo animais intoxicados vivos ou mortos; Construção de
edifícios; Serviços especializados para construção; Construção, manutenção, e recuperação
rodoviária compreendendo a pavimentação asfáltica de auto estradas, rodovias, vias não urbanas,
pontes, viadutos, túneis, pistas de aeroportos, a instalação de barreiras acú.sticas, a con.strução de
pontes de pedágios, serviços de tapa buracos, a sinalização de vias urbanas, ruas, praças,
calçadas c locais para estabelecimento do veículos, estradas rodoviárias, ferrovias e de pista de
aeroporto, a pavimentação em pedra tosca; Obras de terraplenagem, aluguel com operador de
máquinas e equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem; Serviço dc transporte de
passageiros, Locação de automóveis com motorista; Locação de veículos sem condutor; Locação
de máquinas e equipamentos para construção, sem operador, inclusive andaimes,
retroescavadelra, bob kart, pás mecânicas, seja para entes públicos ou privados: Atividades
paisagísticas compreendendo o plantio, tratamento c manutenção de jardins e gramados de;
prédios residenciais, comerciais, industriais, piscinas, lagos, canais, quadras dc esportes, parques
recreacionais, públicos e semipúblicos como escolas, hospitais, igrejas, parques municipais;
Atividades de limpeza e tratamento de ruas, piscinas, chaminés, fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais, em trens, ônibus, embarcações,
tanques marítimos, caixas de água e caixas de gordura.

Permanecem inalteradas as demais cláusulas do ato constitutivo em tudo aquilo não alcançada
por este instrumento.

Vista da modificação ora ajustada consolida-se o ato constitutivo, com a seguinte redação;

JPC CONTABILIDADE LTDA
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URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA

9° ADITIVO E CONSOLIDAÇÃO AO ATO CONSTITUTIVO

URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA
CNPJ 13.259.179/0001-48

NIRE 23600149390

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

ROBERTO GONÇALVES MOREIRA, brasileiro, nascido cm 21/03/1985, natural de
Foilaleza/CE. casado sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, inscrito no CPF
sob o n° 048.613.869-00, RG n° 20083941007 SSP/CE, residente e domiciliado na Rua Andrade
Furtado, 1133, apto 302, bairro Cocô, Fortaleza/CE, CEP 60.192-072.

Único c atual sócio da sociedade limitada denominada URBANA LIMPEZA E
MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará — JUCEC
sob o NIRE 23600149390, inscrita no CNPJ 13.259.179/0001-48, estabelecida na Rodovia
Presidente Juscelino Kubitschek, BR 020, Km 84, S/N, Dorinha Cidrão, Tauá/CE, CEP: 63.660-
000, resolve consolidar o ato constitutivo como a seguir se contrata:

Cláusula 1"- A empresa gira sob a denominação de URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO
VIÁRIA LTDA e usa como nome fantasia a expressão URBANA LIMPEZA.

Cláusula 2" — A. sociedade limitada tem .sua sede na Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek,
BR 020, Km 84. S/N. Dorinha Cidrão, Tauá/CE, CEP: 63.660-000.

Cláusula 3" —O objeto da sociedade compreende as atividades de Coleta de resíduos perigo.sos e
não perigosos; Tratamento c disposição de resíduos não perigosos; Tratamento c disposição de
resíduos perigosos, compreendendo animais intoxicados vivos ou monos; Construção de
edifícios; Serviços especializados para construção; Construção, manutenção, e recuperação
rodoviária compreendendo a pavimentação asfáltica de auto e.stradas, rodovias, vias não urbanas,
pontes, viadutos, túneis, pistas de aeroportos, a instalação de barreiras acústicas, a construção de
pontes de pedágios, serviços de tapa buracos, a sinalização de vias urbanas, ruas, praças,
calçadas e locais para estabelecimento de veículos, e.stradas rodoviárias, ferrovias e de pista de
aeroporto, a pavimentação em pedra tosca; Obras de terraplenagem, aluguel com operador de
máquinas e equipamentos destinados aos serviços de terraplenagem; Serviço de transporte de
passageiros. Locação de automóveis com motorista; Locação de veículos sem condutor; Locação
de máquinas e equipamentos para construção, sem operador, inclusive andaimes,
rctroescavadeira, bob kart, pás mecânicas, seja para entes públicos ou privados; Atividades
paisagísticas compreendendo o plantio, tratamento e manutenção de jardins e gramados de:
prédios residenciais, comerciais, lndu.striais, piscinas, lagos, canais, quadras de esportes, parques
recreacionais, públicos e semipüblicos como escolas, hospitais, igrejas, parques municipais;
Atividades dc limpeza e tratamento de ruas. piscinas, chaminés, fornos, incineradores, caldeiras,
dutos de ventilação e de refrigeração de ar, máquinas industriais, em trens, ônibus, embarcações,
tanques marítimos, caixas de água e caixas de gordura;

Cláusula 4'— A sociedade limitada iniciou suas atividades em 10 de Fevereiro de 2011 e seu

prazo de duração é indeterminado.

JPC CONTABIUItADE LTDA
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URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIÁRIA LTDA

9' ADITIVO E CONSOLIDAÇÃO AO ATO CONSTITUTIVO

Cláusula 5" — O Capital Social c de R$ 8.042.000.00 (oito milhões e quarenta e dois mil reais),
dividido em 8.042.000 (oito milhões e quarenta e duas mil) quotas no valor nominal de RS 1,00
(hum real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas ne.ste ato, em moeda corrente e
vigente no país.

§ Único - A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à importância total do capital
social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n° 10.406 de 10 de janeiro de 2002,
respondendo solidariamente pela integralização do capital social da sociedade limitada
unipcssoal.

Cláusula 6' - A admini.stração da sociedade será exercida pelo sócio ROBERTO
GONÇALVES MOREIRA, com poderes e atribuições de administrador, que representará a
sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, podendo praticar todos os atos
compreendidos no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome
empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social.

§ Único — No exercício da administração, o administrador poderá ter direito a uma retirada
mensal, a título de pró-labore, cujo valor será definido pelo .sócio da sociedade limitada
unipessoal.

Cláusula 7" — Ao término de cada exercício social, em 31 de Dezembro, .será procedido à
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo
ao sócio único, os lucros c as perdas apuradas.

§ Único - A empresa poderá levantar balanços em períodos inferiores a 12(doze) meses, e com o
resultado aumentar o capital social e/ou distribuir lucros.

Cláusula 8° • Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, com
base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n° 10.406/2002.

Cláusula 9" — Falecendo ou interditado o sócio da sociedade, a empresa continuará suas
atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na situação
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Cláusula 10 — O administrador ROBERTO GONÇALVES MOREIRA declara sob as penas
da lei que não está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei e.spccial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita
ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou
a propriedade.

JPC CONTABIUDADE LTDA
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URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIARIA LTDA

9° ADITIVO E CONSOLIDAÇÃO AO ATO CONSTITUTIVO

Cláusula 11 - As omissoes ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato serão
supridas ou resolvidas de acordo com a legislação vigente sob a matéria.

Cláusula 12 — Fica eleito o Foro de Tauá/CE para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

O sócio assina o presente instrumento em via única a ser arquivada na Junta Comercial do
Estado do Ceará.

Tauá/CE, 20 de Julho de 2023.

Roberto Gonçalves Moreira
Sócio Administrador

Assinado por Procurador

JPC CONTABILItíADE LTDA
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

Documento Principal

Identificação do Processo

Número do Protocolo Número do Processo Módulo Integrador Data

23/126,705-3 CEP2300202863 24/07/2023

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

853.547,833-72 JONAS TRIOFINIO PINTO DE ABREU CARVALHO 24/07/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas g vJs ■.tt.

iíti

Junta Comercia) do Estado do Ceará
Certifico registro sob o n® 6211022 em 25/07/2023 da Empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VíARIA LTDA, CNPJ 13259179000148 e
protocolo 231267053 - 24/07/2023, Autenticação: 1DDE4B9F2CACB33A937761A9E5CDBA33DA84E21. CAROLINA PRiCE EVANGELISTA
MONTEIRO - Presidente. Para validar este documento, acesse http://www.jucec,ce.gov.br e informe n° do protocolo 23/126.705-3 e o código de
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará

Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Cenirico que o ato. assinado digitaimente, da empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIARIA LTDA, de

CNPJ 13.259.179/0001-48 c protocolado sob o número 23/126.705-3 em 24/07/2023, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 6211022, em 25/07/2023. O ato foi deferido eletronicamente pelo cxaininador Hatoldo

Fernandes Moreira,

Certifica o registro, a Presidente, CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO. Para sua validação, deverá ser

acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://pürtalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/

pagcs/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinaiite(s)

CPF Nome Data Assinatura

853.547.833-72 JONAS TRIOFINIO PINTO DE ABREU CARVALHO 24/07/2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas g v.b

Docmnento Principal

Assinantc(s)

CPF Nome Data Assinatura

853.547.833-72 JONAS TRIOFINIO PINTO DE ABREU CARVALHO 24/07/2023

Assinado utilizando assinaliu'as avançadas g ub

Data de Início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994); 20/07/2023

Cm
Documento assinado eletronicamente por Haroldo Fernandes Moreira, Servidor(a) Públicü(a), em
25/07/2023, às 13:53.

A autcncidadc desse documento pode ser confci ida no norlal <lc serviços da iucoc informando o
número do protocolo 23/126.705-3.
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Certifico registro sob o n" 6211022 em 25/07/2023 da Empresa URBANA LIMPEZA E MANUTENÇÃO VIARIA LTDA, CNPJ 13259179000148 e
•tP'' protocolo 231267053 - 24/07/2023. Autenticação; 1DDE4B9F2CACB33A937761A9E5CDBA33DA84E21. CAROLINA PRICE EVANGELISTA
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Registro Digital

o ato foi assinado digítalmente por:

Identificação do{s) Assinante(s)

CPF Nome

906,224.643-53 CAROLINA PRICE EVANGELISTA MONTEIRO

w Fortaleza, terça-feira, 25 de julho de 2023
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